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PREGÃO ELETRÔNICO N9 022/2020
EDITAL 38L

l\-

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOETRA OFIC;AL E EeUtpE DE
APolo designados pela Portaria Ns 7534, de 19 de julho de 201g, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público para conhecimento dos interessadosque realizará, por meio de sistema
eletrônico, licitação na modalidade PREGÃo ELETRÔNtco ne 02212020, tipo MENOR pREçO poR
LOTE, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, tendo em vista o que consta do processo
Administrativo ne. 02.19.00.030412020- SEMUS, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

objeto: constitui objeto deste Edital a contratação de empresa especializada em procedimentos
com finalidade diagnóstíca (Biópsia, Radiografia, Tomografia Computadorizada e Ressonância
Magnética) para atender as necessidades do Hospital Municipal de lmperatriz (HMt), Hospital
Municipal lnfantil(Hll)e Controle, regulação, avaliação e auditoria da Rede Munici pal de Saúde.

Esclarecimentos: Até t0l0g/2020 às 18:00 hrs para o ende reço atendimento@imperatriz.ma.gov.br

lmpugnações: Até 10/09/2020 às 18:00 hrs para o endereço a.gov.bratendim nto(ô im pe ratriz.

lnício da Sessão Eletrônica: 1,4/09/2020 às 09:00 hrs

Endereço para retirada do Edital:
i m peratriz. ma.gov. br/licitacoes/

com prasgovernamentais.gov.br

is.sov. brCO: WWW prasgovernamen

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrôni,

UASG:453204

VALOR

ESTIMADO

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA

OU SlGILOSO

§ vator: Rs 6.941.g72,55 (seis Milhões,Novecentos e quarenta e um
Mil,oitocentos e setenta e Dois Reais e cinquenta e cinco centavos)

N rstimado

E váximo

E Referência

nOrçrr"nto Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

trAquisição

N serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

PART|CtPAçÃO

-MEr lMEl
Licitação Exclusiva para MEI I ME I Epp - Art. 4g, I da Lei complementar n.

1.23/06

tr

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,
Fone: (99) 35

no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
24-9872 / Fax: (99) 3524-9872

site : www.imperatriz.ma.gov.br
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:

EPP f] ticitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI

Art.48, lll da LeiComplementar n" 123/06

N ticitaçao de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Ate a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública.(Art .26 do Decreto 1002412019)

e-mail: atendimento@ im ratriz.ma.eov.brPregoeira: Christiane Fernandes Silva

Endereço:Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de

Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo site e hora. salvo as dispósicões em contrário.

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

N rrrÃo

fI Stv, na forma do item do Termo de Referência

vtsrrA rÉcrurce:
N ruÃo

f] Stvt, na forma do item 

- 
do Termo de Referência

!i

1. SUPORTE LEGAL:

1.1 Lei Federal ne 1O.52O|2OO2;

1.2 Decreto Municipal ne 2212007;

1.3 LeiComplementar ne L23|2OO6;

1.4 Lei Complementar n" t4712014;

1.5 Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.6 Lei n.e 8.656/93; e

1.7 Decreto Federal ne LO.O24l2Ot9

2. DO OBJETO:

2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto

descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

oue os Iicitantes deverão se ater no momento da elaboracão da orooosta.

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

3.1 As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524'9872

site: www. imperatriz.ma.gov. br
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4. 'DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br , por meio de certificado digítal conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar

. por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

+.S É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

s. DA PARTTCTPAçÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

oobjeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9s da lN

SEGES/MP ne 3, de 2018.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte,para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Leine 11.488, de2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

0800 978 9001 ou através do sítio: http:/lwww.comprassovernamentais.qov.br.

5.5 Não poderão participar desta Iicitação os interessados:

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872

site : www.imperatriz.ma.gov.br
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5,6 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratr.rs administrativos,

legislação vigente;

5.7 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); ÇtlL
5.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasíl com poderes expressospara

receber citação e responder adrrinistrativa our judicialmente;

5.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.10 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou

liquidadas;

5.11 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.12 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessacondição

(Acórdão ns 7 4612014-TCU-Plenário).

5.13 Como condição para participação no Pregão, a licitante assirtalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônir:o, relativo às seguintes declarações:

a. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ns 123,

de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49;

b. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame;

c. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresasde

pequeno porte, a assinalação do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direitolao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte'

d. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçio definidos no

Edital;

e. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente

daobrigatoriedade de decla rar ocorrências posteriores;

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso clu insalubre

enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na cctndição de

aprendiz, nos termos do artigo 7",X:{Nlll, da Constituição;

g. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da

lnstruçãoNormativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

h. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1s e

no inciso lll do art. 5s da Constituição Federal;

i. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento

dereserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei ne 8.21-3, de 24 de julho de 1991.

5.1.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

àssanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

ri-

t

Av. Qorgival Pinheiro de Sousa, no 47 -
Fone: (99) 3524-987.

Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)

2 I Fax: (99) 3524-9872
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6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,

com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a

ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura

descriçã

da

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados e

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do

objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as

exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade

da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital'

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art.43, § 1e da LC ns L23, de2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

6.g Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.lI O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

a. Valor unitário e total do item;

b. Marca;

c. Fabricante;

d. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade

ou de garantia;

e. Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o

modelo,,o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame'

Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade'

6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens;

Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro , CEP 65903-270 - ImPeratriz (MA)

Fone: ( 99) 3524'9872 I Fax'. (99) 3524'9872
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6.t4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa

NJ
o

?aé
lances, serão

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.15 As propostas terão validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte

Específica do Edital;

6.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifícação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.18 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos

interessados das condições nele estabelecidas.

6.19 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na

proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o

contrato, bem como o ne do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acórdão ns t455120L8 -TCU - Plenário);

6.21, O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprímento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa (Art'

3L do Decreto lO024l2O!91:

7.1 Modo de Disputa Aberto:

7.'1,.1, Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa

for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com

prorrogações;

7.L.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública;

7.L.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.1,.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro,
Fone: (99) 3524-9872 I Fax:

CEP 65903-270 - ImPeratriz (MA)
(99) 3s24-9872 N
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7.1.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáti

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

o.re'l

1.2.1, Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa

"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

lance final e fechado;

7.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

7.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 1O% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

1.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo;

7.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores;

i.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

7.2.7 poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justíficadamente, admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado

atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Editalserá ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CtAsStFICAçÃo onS PROPOSTAS E FORMUI-AçÃO oe LANCE

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência.

8.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamentoemtemporealportodososparticipantes;

8.2
I

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro,
Fone: (99) 3524-9872 I Fax:
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3e8
8.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu ju d

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação

Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos

por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após

esse prazo não havendo início da sessão, será marcada a reabertura da mesma, via

sistema, para os participantes cadastrados no presente certame .

o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances;

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes;

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro;

8.7.1- O [ance deverá ser ofertado pelo valor total do item'

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema;

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances;

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministerio do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão;

Nl"

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

8.8

8.9

8.10

g.11.j- Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em:campo

próprio do sistema'

g.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar;

g.l2 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

g.L4 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste

Edital e seus anexos.

8.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro' O

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o
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que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, a

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a

de lances.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele

ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à.Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne L23, de 2006, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamínhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,

no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que

primeiro poderá apresentar melhor ôferta.

euando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento'

Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.25.1 No País;

8.25.2 Por emPresas brasileiras;
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8.25.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

8.25.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja

obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar

condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

g.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

g.Z8 Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicíará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JUTGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

g,Z. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art.176 da lnstrução Normativa RFB n.971.,de 2009, em

razão do disposto no art. L84, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

g.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena

de não aceitação da ProPosta.

9.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da ProPosta.
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9.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação.

' escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro'

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for descrassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na orl em de classificação.

g.l . Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenrl,:rá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

g.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contra proposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas clas previstas neste Edital.

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

g.g.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC ns !23, de 2006, seguindo-se a discil:lina antes estabelecida, se for o caso.

g.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada neste Edital,

10. DA HABIUTAçÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediantea consulta aos seguinte cadastros:

10.1.1. SrCAF;

t1.t,2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U nião (www. porta ld3tra nsparencia.gov.br/ceis);

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenaçi:es Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa e

inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br / imorobidade

adm/consultar requerido.php).

10.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -TCU;

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de L992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.
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10.1.5.1Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
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lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.1.5.2A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.5.4Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

10.1.5.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 723, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

1O.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.L0, 7L, t2,13,

L4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP

ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento.no SICAF ate o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das

propostas;

10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1e da

LC ne 123, de 2006.

10.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF alem do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa SEGES/MP

ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à

Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições

descritas adiante.

10.5. Habilitaçãoiurídica:

10.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L0.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifícação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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10.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabi

-ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

10.6.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

10.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da

Lei ne 5.764,de197L;

tO.G.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7 '775, de 2012.

10.6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa

RFB n. 97'J., de 2009 (arts. L7 at9 e 165).

10.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

10.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

LO.7.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

tO.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1..751, de 02170/20L4, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

LO.l.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

LO.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de

1e de maio de 1943;

10.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratua l;
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10.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11;.l. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

tO.7,g. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.

10.8. Qualificação Econômico-Financeira.

10.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante da

pessoa jurídica;

10.g.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

10.8.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

10.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112

da Lei ne 5.764, de 1971., ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC

Passivo Circulante
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10.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de !0% (dez por cento) do valor

estimado da contratação ou do item pertinente.

10.9. QualificacãoTécnica

10.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação

técnica, por meio de:

L0.9.2. Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e

compatível com o objeto da licitação, através de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, informando que cumpriu, ou

vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o

emitente do Atestado(inciso ll, combinado com o § 4e, tudo do Art.30, da Lei ns 8.666/93),

devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

10.9.2.1. Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

1O,9.2.2. Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o

atestado (colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

10.9.2.3. Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro

instrumento firmado pela Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

L0.9.2.4. Descriçãodomaterialfornecido/serviçoprestado;

10.9.2.5. Para fins de aceitação serão considerados os critérios de

compatibilidade de características, de acordo com o Termo de Referência.

10.10. Fazer juntada da cópia dos documentos do Responsável Técnico, a saber: Diploma de curso

superior, Certificado de Conclusão de Residência Médica e/ou Título de Especialização na área dos

procedimentos a serem contratados devidamente reconhecidos pelo MEC e de acordo com a

legislação vigente, bem como Registro de Qualificação de Especialista - RQE, observando

estritamente as diretrizes quanto à qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos.

10.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

tl.tz. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade

do documento digital.

10.13. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legal mente permitidos.

10.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

lÍcitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.
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10.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nú

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a central

recolhimento dessas contribuições

8.26.4 existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

10.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.

lO.:-7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44e45 da LC ns I23,de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

10.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessívamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11. DO ENCAM!NHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

LL.L A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

LL.L.Z Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.
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11.1.3 Conter os dados da empresa, razão social, número do CNPJ, end

dados do representante legal.

11.!.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da

sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação.

11.1.5 ,A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I do Termo de

Referência.

11.1.6 Planilha de composição de custos e formação de preços de cada cargo ofertado

conforme modelo do Anexo ll do Termo de Referência

LL.z A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for

o caso.

tL.2.L Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada'

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art, 5s da Lei ne 8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos'

tL.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12. DOS RECURSOS

lz.t Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

L2.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

funda mentadanÍente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

t2.2.3 
' 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
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elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos

aproveitamento.

1.2.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos

endereço constante nasinformações dos dados do certame.

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista im dos

insuscetíveis de

interessados, no

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 72312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

13.2Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

13.2.1A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-maíl e imprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2,2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA VISTORIA IN LOCO

L4.1,O interessado que for pré-qualificado em sessão pública e atender a todos os requisitos

previstos no Termo de Referência e neste Edital, será submetido à vistoria in loco, em datas a

serem previamente designadas pelos auditores da Superintendência de Auditoria, Regulação e

Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde.

L4.2A vistoria servirá para analisar se o participante possui condições físicas e operacionais

necessárias para executar o objeto, serão avaliados também requisitos quanto à diferenciação às

condições de atendimento ao paciente usuário do SUS aos de convênios ou particular e ainda

condições mínimas de higiene, salubridade e atendimento digno, onde o seu resultado será

apresentado por meio de relatório circunstanciado e fará parte dos documentos do Requerente.

14.3 Em sessão pública, será apresentado relatório de vistoria nas empresas pré-qualificadas pela

Superintendência de Auditoria, Regulação e Avalíação, permitindo vistas aos documentos pelos

presentes que deverá ser rubricado pelos representantes das empresas e membros da Comissão

Permanente de Licitação, onde na oportunidade divulgará a habilitação ou inabilitação das

em presas pa rtícipantes.

1'4.4Da sessão pública de análise dos relatórios resultantes da vistoria in loco, será lavrada ata

com assinatura dos presentes.

ls. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÃO
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15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado ve

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade co

regular decisão dos recursos apresentados.

LS.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAT

16.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

t6.Z O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação prevista

no item anterior.

16.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,

observado o disposto no subitem acima.

16.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

t7 DAS MULTAS E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

li.1. Pela inexecução totalou parcialdo Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:
17.1-.L Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas

neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam

acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de

sanção mais grave.

77.1,.2 Multas:
a) O,O3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta)dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir

pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,

não abrangido pelas demais alíneas.

c) 59ó (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.
e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.
f) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
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contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na

alínea "a".
L7.2 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

L7.3 Declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPIJGNAçÃO AO EDITAL

18.1 Até 03 (três)dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer

pessoa, física ou jurídica, poderá Ímpugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a

ser enviada exclusivanrente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO

CERTAME", até às 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

1.8.2 Acolhida a im rugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização

do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço

eletrônico indicado no tópico "D,ADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de

Brasília-DF.

1,8.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

18.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

1,8.7 As respostas aos. pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

19. DAS OBRTGAçÕES ' i

.,1

19.1 As obrjgações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência, Anelo l, fleste Edital.( '[

20. DO PAGAMENTO

20.L As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo l, deste

Edital. r,

21.EXECUçÃO DO OBJETO E DA FISCAL|ZAçÃO

zL.L Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência, Anexo l, deste Edital.
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22. CRITÉRIO DE REAJUSTE

3

Zz.t Os valores estipulados neste Edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos

Administrativos.

22.L.1 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no

processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de

Licitações e Contratos Administrativos.

22.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

22.3 Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitação da

CONTRATADA.

22.4 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

22.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

22.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

' índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL

23.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto

nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

23.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão do contrato poderá ser:

23.3 A rescisão do contrato poderá ser:

23.4 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,

nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666193, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

23.5 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem

como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

23.6 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou

23.7 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

23.8 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
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3
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e o

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusãà-dôs

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo

primeiro do artigo 67 da Lei ns 8.666, de 2L de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do

valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da

lei ne 8.666, de 21 de junho de L993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, por prazo superior a 12O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até

que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal

de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação.

m) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou

objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27,sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a

fusão execução do contrato.

23,9 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEp 65903-270 - Imperatriz (MA)
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a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

o

ü

23.tO A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

23.11 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 daLei 8.666/93.

24. DTSPOSTçÕES FTNATS

24.1 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este

Pregão,devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar

o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado.

24,1.1A anulação do Pregão induz à do contrato.

24.L.2As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

24.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste

Pregãopromover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido

apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do§ 3' ort. 43,

doLei8.666/93.

24.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

24.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados

na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste

Pregão.

24,4 Os documentos eletrôrricos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

24.5 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" 11.488, de

15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de

pequeno porte.

24.6 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto
do Edital.

24.7 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" !0.52012002.

24.8 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.compras rna mentais.gov. br e www.imperatriz . ma.gov. br/licitacoes
"Central de Licitações - Pregão Eletrônico"

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEp 65903-270 - Imperatriz (MA)
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24.g Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n' !2.846,de 1' de agosto de I
2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de

pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial,

ao constante no art. 5', inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatório, indicando

que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos

envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

24.10 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que

possua cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte:

24.t}.t Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota

principal.

24.10.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço'

24.L0.3 Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota

reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

25. DOS ANEXOS

lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;

Anexo lll- Minuta do Contrato;

Anexo lV - Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.s 8.666/93;

Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

20. DOFORO

zO.L. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lmperatriz - MA, 26 de agosto de 2020.

,tt

25.t
a)

b)

c)

d)

e)

d^
Silva

Pregoeira
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pRreÃo rlerRÔnrco Ne 02212020 - cPt

ANEXO I

(Proposta de Preç;os e Termo de Referência)

de de 2020.

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de 

-, 

rla Rua-, ne

inscrita no CNPJ/MF sob o Ílúmero neste ato representada Por

portador do CPF 6a eRGpe abaixo

assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços infra discriminados, paraContratação de

empresa especializadas em proceclimentos com finalidade diagnóstica (Biópsia, Radiografia,

Tomografia Computadorizada e Resbonância Magnética) para atender as necessidades do Hospital

Municipal de lmperatriz (HMt), Hospital Municipal de lmperatriz (Hll)e Controle, regulação, avaliação

e auditoria da Rede Municipal de Sarlde, conforme Anexo l, objeto do Pregão Eletrônico ne

0221202O-CPLz

a) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá iní,:io logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida

pela Contratante.

c) Preço Total por extenso RS... . ...... (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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Tenuo oe RereRÊrucla

'1. Oeuero
1'tr ' o ob1'eto deste Terma de Referência é a 

.contratação de empresaespecializadas em procedimentos com finatidade diagnostica (Biopsia,Radiografia, Tomog.raiia co^iuiraorizada 
" n.r.on ância Magnetica) paraatender as necessidades^do Éospitar rr,runicipai 

'JJ-rrp"ratriz 
(HMr), Hospitarlnfantii de lmperatriz e controre, reguração,' avariação e auditoria da RedeMunicipal de Saúde.

2. JusrlrrcelrvR
2'1 

.A Constituição Federai preconíza que a saúde é direito universal e deverprlmarlo do Estado, que fornece os serviços públicos de saúde por meio de
sistema Único, financiado pela Uníão, Estadô, Distrito Federal e úunLipios.2'2' A Magna Caila admitiu, corn o íntuito de expandir os serviçor f,iOti.os de
fÍd",.qle 9s profissionais e/ou empresas privadas participassâ, ào Sistema
Unico de Saúde de forma complementar, sempre observando as diretrizes deste,
conforrne artigo 197 e §1'do artigo 'lgg dispositivos a seguir:

.Art. 197. São de relevância pública as ações e
serviços cje saúde, cabendo ao Poder público dispor,
nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalizaçáo e controle, devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também,
por pessoa física ou jurídica de direito privado.
()
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa
privada.

§ 1.o As instituições privadas poderão participar de
forma compiementar do sistema único de saúde,
seguncio diretrizes deste, mediante contrato de direito
púbiico ou convênio, tendo preferência as entidades
fiiantropicas e as sem fins lucrativos".

2.3. A Lei no 8.080/90, que versa acerca da organização dos serviços de saúde,
ao deliberar acerca da participação complementar da iniciativa privada, conforme
preconiza o parágrafo único do artigo 24.
2.4. Desta forma, a possibilidade de participação da iniciativa privada na
prestação de serviços públicos de saúde em caráter exclusivo de
cornplementaridade resta caracterizada, conforme regulamentação do Ministério
da Saúde, quando a estrutura estatal se mostrar insuficiente para garantir a
cobertura assistencial à população e não houver meios para a amplàção dos
serviçcs públicos já oferecidos, nos termos do art. 2" da portaria MS no
1.A31|2UA
2.5- Alérn do que fora supramencionacio, convérn destacar que o município de
imperatriz é habilitado na Gestão Plena do Sistema Municipal conforme portaria
no 323/GM, sendo responsável pela assistência ern saúde no âmbito de média e
aÍta cornplexidade.
2-6, Ocorre que esta [t4unrcipalidaCe, ern sua propria estrutura, não dispoe dos
meios necessários para reaiizaçáo dos serviços de saúde em comento,

t,
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conforrne expediente da Auditoria em anexo, razáo pela qual se vê impelida a

viabilizar aitei"nativas para possibilitar, de forma efetiva, a continuidade na

prestação de serviços por irnagem aos usuários do SUS na fulacrorregião, nas

especificaçÕes contidas no Termo de Referência e anexos.
2.7. Desta feita, buscando efetivar c acesso dos usuários do SUS Municipal a
um atend!mento digno e principaimente garantir o direito à vida desses
pacientes, a Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz elabora o referente
processo administrativo para possível contratação de pessoas jurídicas, para

prestação de serviço ern diagnóstico por imagem, com o objetivo de

coinpie'*nentar os serviços oe saúde oferecidos à população.

3. Dos Cmeros, EsPEclFlcAÇoES E QUANTIDADES

3.'!. Os objeios, especificaçÕ'es e quantidacie estão claramente descrito nos

anexos a este Terrno de Referência.

4. Do Pn=ço e DoraÇÃo oRÇAMENTARIA

4.1. A Estir"nativa cie quantidades terá como base as quantidades mensais já

praticaclas peio Munlcípio, que somados aos valores conforme pesquisa

eferuaoa no r'i':ercacjo l'icando estipuiado o valor iimite em até R$ 6.941 .872,55
(Se!s nnilhÕes, novecea'ltos e quarenta e urn mil, oitocentos e setenta e dois
l,eais e cinquenta e cinco centavos). As despesas decorrentes da futura

contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

02. 1 9.00. 1 0 .302.0125.227 1
Pno.:erOlArviDADE. ÍVleruurcr'lçÂO ons ArlvtoADES E PROJETOS oO HMI r Hll or
lttprp.nlniz
3.3.90.39 C0 - OurRos sERViÇos DE TERCEIRoS DE PESSoA.luRiotcR

Drsp=sn: 1474
02. 1 9.C0. 1 0.302.01 25.2605
PRorero/ArivrDADE: MaxureruçÁo DAS AttvtoRors Dos Senvtços
EspecntznDos EM SRuor - AuotlontR
3 3.9C.39.00 - Ournos sERVIÇos DE TERCEIRoS DE PESSoA.tuRÍolce

DESPESA:15C3

FoNre: '1'14

Foure:114

5. Dn PncpcsrA DE FneÇo
5.,!. Os preços oferiados na proposta cjeverão ser iíquidos, devendo estar neles
inciuídos o custo cios encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que dizem
respeito às meoidas Ce proteção da saúde e segurança dos trabalhadores,
englcbando, cor exemplo. EPis, adicionais de insalubridade e periculosidade,
elaboi-ação dos progr'amas específicos (PPRA, PCMSO), bem como Suas

implementaçÕes, sern prejuízo de todas as despesas com impostOs, taxas,
materiais, segijros e cjernais encargos, de qualquer natureza, que se façam
incisperrsáveis à peneita execuçáo do objeto deste certame, já deduzidos os
abatimentos eventuairnenie ccnceciidos, contefi:plando item a item.

6. De i'iaerLErÂçÃo
6.X" Pai-a se habilitar aú pic,cesso a pessoa jurídica deverá apresentar os
documentos reiacionacjos nos incisos e par"ágrafo dos ar1s.27,28,29,30 e 31

da Lei n" 8.666i93.

Av. Dorgivat Pinheiro de Sousa, § 47 - Centi'o, CEP 65903-27C - imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872i Fex: (99) 3524-9872
site : www. inrperatriz. rna, gov. llr c
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6.2. CornP rovação cie aPtidão técnica Para desernPenho de e pertinente

e connPatíve i corn o objeto da licitação, através de Atestado (s) fornecido (s) Por

pessoas .iurícices de cireito Publico ou Privado, em nome da emPresa licitante,

informando que cunnoriu, otl vern cumPrind o, integralmente e de modo

satisfatcrio Contrato antei"io i'rne nte mantldo com o emitente do Atestado

6.3. CaCastro l§acional cie Estabeiecimentos de Saúde (CNES) devidamente

atuaiizado.
6.4. Registro do responsávei tecnico junto ao conselho Regional competente à

categci"ia.
6"5" Faze,:.xl.ii-ltada ca copia clos documentos do Responsável Tegn|.,o,, a saber:

Dipioma o* "ur.o!rúti"i, 
Certificaco de Conclusão de Residência Médica eiotl

Títuio ce Especiairzaçáo na ateá-áos procedirnentos a serem contratados

devidamente reconhecicjos pelo MEC e de acordo com a legislação vigente' bem

como Registro oá ôsaiificação de Especialista - RQE, observando estritamente

as diretr.izes quanto à qualiíicação dos profissionais a realizar os procedimentos'

7. ün vlstoRlÂ llil l-occ
7.X. C inieressacio que ior pré-qualificado em sessão pública e atender a todos

os requisitos previstos no Ternno áe Reterência e Edital' será submetido à

vistoria in loco, em oatas a serem p-reviamente designadas- pelos auditores da

Superintenciêncià áe Àuditoria, Regiláçao e Avaliaçào da Secretaria Municipal

de Saúloe.
7.2. A ,;istoria servirá para analisar se o participante possui condiçÕes físicas e

operacionais necessáiias para executai o objeto, serão avaliados também

requisitos quanto à diferenciação às condiçOei Oe atendimento ao paciente

usuário ,io SUS aos de convênios ou particúlar e ainda condições mínimas de

higiene, sair.ibricjade e atendimento digno, onde o seu resultado será

apresentaOo por mãrc de reiatório ci'cunstánciado eÍará parte dos documentos

do Requerente.
7.3. 'fn-r sessãc pÚbiica, ser'á apresentado reiatorio de vistoria nas empresas

pré-quatrficacjas ieia Supei'iritendência de Auditoria, Regulação e Avaliação'

permitindo vistas aos documentos pelos presentes que deverá ser rubricado

petos representantes cias elnpresas'e membi'os da Comissão Permanente de

Licitação, 
"no"-na 

oportunidade divulgará a habilitação ou inabilitaÇão das

emE'resas pai"ticipantes.

V.4. Da sessão ilüú Ce análise dos relatorics resultantes da vistoria in loco'

será lavi-acÍa ata ccm assinatura Cos presentes'

8. Da MconliDADE e Tlpo De LtclrnÇÃc

8.'f . f,ilooalÉciaCe de LicEtação , , -
Li.t. o cenanne licitatoric será i'ealizado na modalidade de PREGAO

ÉurrncúEcó, eni ccnfornliciade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho

de 2cc2, ,"grtuáóntada no t\llunicipic pelo Decreto Municipal n.o 2212007 ' e

Lein.os.s6o,deZiCejuniro'igg3esuasaiterações'
8.2. TiPo de uicltação

8.2.i. será adotatjo na licitação o critér-io de julgamento corn base no TIPO

ÍulEl,iÜft. PREÇ0 POR LCTE.

Av. DorEirrai Pinheii-o cie

Fone: (99) 3524-9872 I
site: www.imPeratriz. ma

Sousa,tofi-Ceitit-o,
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0,"." nte c o n t rato, o b r i ga - s e a c o N r RArA DA a

errvidar com tocjo o ennpenho e dedicação necessáiios ao fiel e adequado

curnorimento CosLncutgot que lhe tao.onti'dos, obrigando-se ainda a:

g.1,,1. Manter sempre atuatizaJos os prontuários clínicos dos pacientes;

g.1.2. Não utilizar nern p*rrniti," que ierceiros utilizem o paciente para fins

Í,"r?Jo"t'T,".:F;r"3u pr.i"nres com dignidade e respeito de modo universal e

üJr?**,,í:"J;;lr;;;; qurúcàou ãa prestação de serviços;

,$.,i.4. iustiÍicai ac, paciente ou a seu repi'esentante' por escrito' as razões

tecriicas aiegadas quaíico da declsão de não realização de qualquer ato

pl'ofissional pl"evisic iieste T'ermo cje Referência;

g..1.5. Êsciarecei' aos p".'"n'ã, soOre seus direitos e assuntos pertinentes

aos serviços oferecidos;
9.'r.6.Respeitaraciec:sâodopacienteao'consentiro'-::^T'lprestação
de serviço, !ê saúcie, ,rtro'iãr 

-cãsos 
de iminente perigo de vida ou

3?l'9'n'"Jx?í',,, a co;.rl,icienciaiicade dos dados e informações aos pacientes;
Y,'!.4 . (iú:
g.i.6. Notificar a ccNTRATÁNTÉ de eventual alteração de seus Estatutos'

ato cie cnaçao ott üe sua D1'etoiia, enviando-lhe' no prazo de 30 (trinta) dias'

contacios a parti,- ca data o" r"ôirtrg dq alteração, cónil.aytenticada da

üerticião c" iinta Cornercial o, ão Caltorio de Registro Civil de pessoas

ülil8.t'=*esponsabirizar-se pera indenizaçáo de dano causado ao paciente,

aos orgãos oo SLjS " 
. ,ur."iroi a eles vínculados, decorrentes de ação ou

oniissão voluntária, ou cje nuôiiõen.ia-, imperícia ou imprudência praticadas

por seus empregados, p'ofisãiõnais ou prepostos, ficando assegurado à

CONTRA.TADA o direito de regresso' 
-

g..i.,úü. euaiquer alteração áu modificação que importe em diminuição da

capaciciaoe operativ a da ccúiúrADA poderá ensejar a não prorrogação

do cüntrai, i* , revlsãc das condiçÕes ora estipuladas'

S.i.Í'?. Aceitar os ecrescimos e LupressÔes cio valor inicialmente estimado

paie a prestaçáo dos seiviço*, ,."r tàrrnos co §.1o; do art. 65 da Lei 8.666/93;

,g.i.12. Garantir que a açao'ou omissáo, totál ou parcial' da.fiscalização do

setoi cornpe.tente, não eximirá o prestador de serviços de total

iesoonsabriiciacíe quanto ao cumprirnento cias obrigações pactuadas entre as

- ,-J^r

U]]il. A assinatura cio contrato por pessoa competente deverá ser

efetuada un1l* prrro 1náxirnc áe 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da

contratacla, sob peria cias sançÕes previstas nCI art'" 81 na Lei 8'666/93'

ü.'i.'ç+. Alendei' toocs cs requisitos previstos na Portaria no 13412011' do

Minrsterio c,a saÚcie, que dispoe acerca do sistema de cadastro de

Esta»eiecirnentos cie Sauoe (CNES)'
,3.Í..i5. raga. tocias as despesas, tais corno taxas, impostos, tributos' fretes'

seguros, ãiioaiagens, rnác,-de-cbra, garantia e todas as despesas

ieccr;'entes ia r:cntiataçãc.

.T

í

Av. Dorgivai Pinheiro cie Sousa, no 47 - Centro,

rone: (Js) 1524-987?-i Fax: (99) 3524 98i2
Site : rJ,l";w. ; i.peraii'iz.r-na.gOv. lr
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g.i.,!6. Efetuar a imeciiata correção das deficiências apontadas Pela

Contratante, ccm relação a prestação dos serviços'

9.,t,'!1r. Ccmunicai ítfscailzação da contratanie, por escrito' quandoverificar

quaisquei'ccndlçÕãs-inaclequaàas à execução do contrato ou a iminência de

r'atos cue possarn prejudicar a períeita execução do objeto' 
.r

9.1.'ts" A Contratacia é responsávei pelos encargos trabalhistas'

pi"rloun.iários, fiicais e comerciais resultantes da execução do contrato'

b..o..ig. A iiiadimpiência da Contratada, com referência aos encargos

trabaihistas, fiscais e cornerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a

responsabliioaoe por seu pagarnento'

§..t.2s. A Conti'à'i.ada é'reépoirsáT el pelos danos causados diretamente a

Secreiaria L4unicipai cie Saude e ou a ierceircs, decorrente de culpa ou dolo

curai-rte a execuçáo üesr'e Contrato'
,g.,1.4,t. A ação ãu cn':issão, total ou parciai da fiscalização da Contratante'

não eximilá a Contratacja cie total responsabilidade pela rná execução do

objetc cjo contrato.
g.ri.22. A ci:n.rraiada devei'á disponibiiizar o quantum de equipamentos,

rnaquinas e mão de o'ora necessária à prestação dos serviços, além de

i.suri-ros e q.;aiscuã, out,os utensíiios enn quantidades necessárias para fiel

execução do conti'a'tc'
,$.';.2:i. C Contraiacio fica obrigado a manter atualizaclo o cadastro junto ao

Cadasrro Nacionàl ce Estabelócimentos de Saúde (CNES), informando a

coNTRA"TAil{TE, sei'npre que houver alterações de ordem estrutural e/ou no

üLiacio funcionai.- ienoo ; valiciaçãc da Superintendência de Controle'

Àialiaçao e Auditoria quanto a veracldade Cas informaçÕes prestadas'

,à.,i.Ztíi. iViar"ilei'durante a execuçâo do contrato, em compatibil]d?q.9 com as

obrigaÇÕes por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qrraif;caçao exigiCas na iicitação, apresentando os comprovantes que lhe

forem sclicitados peia Ccntratante'
9.,Í.25. A.tcar conr tOdas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrlgações assuimidas, inclusive aquelas que não rezem

cjir"etar-nente as c,iausuias üo coiitrato de prestação de serviço entre os

uontt"atanies.
t.i.i{;. A e;i"rpresa que possua sede fora do município de lmperatriz - MA

ou municípios circun'rizinhos vencedora derrerá apresentar preposto na

cidaoe de rmpei"atriz tvlA por meio de empresa filial, devidamente

esiaoeiecicia, para â tealizaçáo dos prccedimentos em referência neste

Ternro de F.eferênc;a.
g.{,.!;i,. G Ccntraladc fica corigadc a apresentar no ato da assinatura do

ccirii'ãio a oianiina de preços ãa ptoposta final ajustada ao últirno lance

ofer^.aio pelo i,,:itanie vencedor sob pene ce recusa da assinatura do contrato'

g.Í.28. Responsabiliza;-se peio cuinprimento das prescrições referentes às

ieis tiabaihistas, pi'evicienciárias e ce segurança do trabalho de seus

l..il'tc,cnái"ios.
$.'Í.2g. ilãc navera disiinçãc no atendimento ao Usuário do SUS em relação

aos ç,acieirtes arerioiccs pá1tneic de convênios e/ou atendimento particular,

Av. Doi'giva! Pinheii'o de Souse, no 47 -

Fone: (99) 352'(-9872 I íax: í99'i 3321
Centi'c,
-9872
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oLlersejanaforrnaoeatendimento'.llousodemateriais,quersejanoespaço
físico em que o serviço sei'á p.restado' 

-- -:-^
S.'j.3ü"Opr'estaci"tcl*senriçoscieveráafixaraviso'emlocalvisível'desua
ccnoi;ã:, ce ent;cã:i' intug'ánt" áo ôú§' e da gratuidade dos serviços

ü§ii:"=Ã?:::ff:::Tr";rrnente, o Aivará sanitário e o Arvará de Licença,

Lccalização " funcionamento' os-quais deverão ser-'ent1e9'^"-t-'"'l':: cópia

ai;tenticadr, u sãri;H; i.*i:nicipaic"Lãú0", onde ficarão arquivadas no

[::."r':t;"-:;;Xri1?.,, apresentar no ato da contratação a retação dos

p,,ii=. r.,, * I s e',.': : :c p ; a :- ;-i*'Xi L:::.1n" m.h:?t3 lJ:liffi :J3:

íd', J il Ê J ; ;:';'."",.o:'; 1'' "i,h ;; viã e'19, 
d i pi ;; à 

" 
ã ry1r 

i sta n a

área dos proceciimentos a =ur9.., 
'contrãtados, b"* como' registro de

oualifrcação de espec,aiisu 10ü, áÉ.àt 
"ndo 

estritamente as diretrizes

qua.i,i:c à quaiificaçào dos pro*rJonáis a realiza.r os procedimentos' em

conformicirou oo;iT"--*"!; il;;I, dã Procedimentos, Medicamentos e

,iptui tjo SuS Oãi",réüt); neg,#l;a ao Conselho Regional competente

â;i::"'frresentar- o roi ca- especianstlt ll:^toi',1?":J,i.,ttJli,,.tl'nico 
da

ernpresa. Em ;;" cje alterações no corpo clinico da Contratada' a

óonttrtrrte cieverá sei" info:'mada'

§'.x.Sil.Apnesentarregistroor.linscriçãodoresponsáveltécnicoporelano
consetno pi-cf issionai coi^"'rpetente'

g,.1.85. ivlanter.'ã secre.raria Municipai de saúcie informada sobre o número

ce afenciir':ientos reaiizados mês a mês'

9.,1'ii6'inciicarpi.epostop,,,,*p,esenta-lana.execuçãodocontratono
ilir;iicipio que c serviçc está send;;ã*g" e dirigir os trabalhos realizados;

g.";.37. infcrnnar mensaimente aã in,nicipio a reiação de trabalhadores que

preeib,m seif iço llâ coi'a. rirJ SÊNtÇo corrtratado, indicando para tanto as suas

iesplliuas i;i:çÕes o 9ârâr lüs' ^^^ÃÉân+^ ' orias dos
,, ., . . , .'^."irãiria ctereiá ei'etual o pagamento das verbas rescls
S. I '"rC' r. i\''í i

irabainadoru, C".Jà do decurso iegai, úO pena da contratante' ante sua

iirerc;ia, picr-;úr,ei diretamenr- Lo "t,"baihaior o pagamento das verbas

ãfJí='3;t*ffJ1túr,.,r,,, as normas de saúde e sesurança do trabalho,

previstas 
"rn 

,',rrrn,"s iegaís . utu= ãó úini=tatio do Trabatho apresentando' no

,piazon,áxl:no c" :l itiir,..a; cial 
"orriào. 

do início da efetiva prestação dos

seiuiÇos co,.,l,.atáoos,' t)âia tarr-tol- uÃa via dos programas de saúde e

SeEurãí.iça, aiem dos coiilp:,cvantes dos exameã admissionais dos

emoregacos ;; contiaracla que venhann a participar da execução dos

serçiços, rem ccino serípi-e áór"s"nt"r. documentos comprobatorios dos

tiabei iiadoi^es a se iern cotitratac'íos ou cierr-r itidos'

3.':.+ir. in'r';rn,ai. :-'o '):ez! ü;0É-C*i"t -9i?*' 
aos orgãos de controle'

,..riiiiisie,:rc. F,*i:iicc çc :.:-abaihr " 
ilii,i=iéiio P.roiico do Estado do [íaranhão -

Fio,rctorias se .;usiiça iie l..pá,'ãtiii, eventual trabaihador contratado e que

teriha ligação coni cÔnjug*, .on.,punheiro ou parente em linha reta' colateral

Av. Dciç,ivai Finhe i,-a cie Scusa, .. q;, - l-ei-it.rq. :EP 65903-

Fone:,9i) : iZa,-c- r; i2 l ;''\>i'

site : r'';',r''i'. i nilet?ti'i7: i'na' q cv

, L.; i',. 
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or.r por afinicjade, até o terceiro grau, inclusive, públicos
ocupantes de cargcs ern cornissão ou função cje confiança óu, ainda, agentes
pciíticos qa ê.dniinis:.-açã'.: Ê'úbiica Municipal, direta ou indireta, de qualquer
Cos FcCeres.
9.1.41. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas,
inciusive no que dizem respeito às medidas de proteção da saÚde e
seEurança dos trabaihadores, englobando, por exemplo, EPls, adicionais de
insa;ubridade e periculosidade, elaboração dos programas específicos
(FPR.A, PCfdS,C), 'uem corno suas implementaçÕes.

1 0" Çsruoaçúes pa CoNrRnrÀiltre
10.t"Efetuar o pagarr,entc na forma deste termo de referência, após o
recebirneyr:o deíinitivo da prestação dos ser,-iços e verificação do cumprimento
de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposições
deste Tei"mo Ce Refei'ência.
10.Ê.Ve,";ficar se cs prcceciimentos foram realizados com observação às
disposiÇoes pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso
neEativo no cai'iceianrento do pagamento dos procedimentos entregue.
10.3.4s :ecisÕes e pi"cvicências que ultrapassarem a competência do servidor
ou coniissão rie recebinrento cleverão ser aciotadas por seus superiores em
ternpc iiábii pai'a a acicção jas r,recjidas convenientes a administração.
10.+.Re;:iiar cs serviçcs cu.ias especificaçÕes não atendam, em quaisquer dos
itens, aos requisitos ,:rnínimcs ccnsiantes dos Anexos e condições deste Termo
de ReÍerência.
l0.5.Notificar a ernpi"esa. poi"escrito, através do fiscal do contrato, sobre
imperreiçÕes, faihas ou irregularidaoes constantes de cada um dos itens que
compõenr o objeto cieste terrno, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.
10.â.4 üoniraiar:re :everá. rnensaimente, consultar a situação jurídica da
empresa conrratada jurito ao S|CAF, bem como exigir as certidões negativas de
débitcs irabaihistas, de débitos e tributos Íederais, de regularidade do FGTS
(CRF) e aiein cja ceriídãc negativa de investigação junto ao Ministério de Público
do'-irabaiho.

1í. Dc ExscuÇÃc Dos SrnvrÇos
í'!. i. 3s serviçcs cjesci'itos Ílc objeto Ceste Termo de Referência serão
executaCos riü espaço f;sicc da CONTRATADA, no Hospital Municipal de
lmperatr;z e ilospital lnfantii de lnrperatriz e podendo ainda sê-lo em outro local,
a ser Cefrnrg* peia Secreiaiia iVluniclpal de Saúde.
1'!.2.Cs sei..riços ora ccntratacios serão prestados diretamente por profissionais
da CCN TRATADA com obser-v*ância estrita das Leis no 8.080i93, 8.666/93 e
der'.riais loírra.i ai:iicátteis à espécie, sem prejuízo das disposições seguintes:

11.2.4,. Para cs e'rei'iss ,:ieste Teri-no de Referência consideram-se
pi"of is.sionais da Cü|{-[RATADA.

al 0 rnei'nbro te seu Çorpc ciÍnico e de proftssionais,

b) O profissicnai que tenha vinculo de emprego com a CONTRATADA;

Av, Dorgival Pinnerro de Sousa, \io 47 - Centrc,, CE? 659CI3-270 - lmperatriz (MA)

Fone: (99) 5524-9872i Í:ax: (99) 3524-9372
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c) C profissional autônomo que, eventualmente ôu anentemente,

presta serviços à CoNTRATADA, ou que por esta seja autorizado.

11.3. Equipara-se aü p.iofissionai autônomo definido no item anterior a empresa,
grLjpo, scc:eded3 o'r ccng:crnei"adc de profissionais que exerça atividade na

área de saúde.
1'!.4.4 CONTRATADA não podeíá cobrar do paciente, ou seu acompanhante
quaiquer cornplementação aos valores pagos pelos Serviços prêStados.

11.5.Senr pi'ejuízc clo acompanhamento, da fiscalização e da normatização

suplernentar exercicÍos peia Contratante sobre a execução do objeto deste

Termc oe Refei'ê1cia, a CCNTRATADA reconhece a prei'rogativa de controle e a

aut,:ridaJe n,oit-nativa geiie;ica cia direção nacional do SUS, decorrente da Lei

Orgânica iia Sauce (Lei iio 8.142t90), além das Normas Operacionais da Saúde.

1'!.ü.Ê cie iesporrsaoilidaoe exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização

de pessoai para execLrçãc' do objeto deste contrato, incluídos os encargos

trabaiiiistas, previcienciários, scciais, fiscais e cornerciais resultantes de vínculo
empregatício, cujos ônus e obrigaçÔes em nenhuma hipótese poderão ser

transfericjos para a üontratante ou para o Ministério da SaÚde.

1'r"?.A CONI-RATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não

ate,',ciimento ce paciente, arnparaclo peio SUS, na hipótese de atraso superior a
g0 inoventa) Cias no pagamento cievido, pelo Poder Público, ressalvadas as

situraçces de caiamidaoe pública ou grave ameaça de ordem interna ou em

situaçoes oe urgêitcia ou emergência.
'!'t.8.Cs agenciai^nentos dos procedimentos ambuiatoriais serão realizados por
meio oo SISREG.
1'!.9.C CO|ü]-RATADC disporibilizará ao CONTRATANTE, a agenda diária e
horárics pró-estaoelec,'ios en-i que sei'ão executados os serviços objeto do
presenie ccntrato paia a eíetiva organização cjo fiuxo da prestação dos serviços
e atencirnento das necessidades dos usuá;'ios do SUS.
11.10. As agendas disponibilizadas pelos contratados deverão ser
enti'egues rra §uperintendêric;a de Ccntrole, Avaliação e Auditoria 40 (quarenta)
dias antei'ioi'ao niês da prestaçáo cios serviços.

12. Paazos, LcrÂL EE íEr:rnroA, REcEBlMEl.tro E AcetraçÃo Dos Srnuços
12.'i.A i-eailzação d,cs serviçüs se dará imeciiatamente a assinatura do contrato,
seguindo os ti'âr"rrites e rotiiras estabeiecidos pela Secretaria Municipal de
Saúde. A empresa qLje não cr.imprir os prazos estabelecidos sofrerá sançÕes
previstas na Lei 6.ô66193 e suas aiteraçôes.
12.2.As sei'víços serão presiacios, sem ônus adicional para a contratante, na
clinica do prestador de serviços, no l-iospitai Municipal de lmperatriz e Hospital
lnfa,-rtii ce ir;,,peretriz er'ou iocai Cesigi'racio por pessoa competente para tal.

12.3.A eíTrpie-ia verrceüoi-a cieve efetuar os procedimentos com perfeição,

confornre proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de

desempenho míninios exigidos.
12,A.C:'eceb!:nenic dos ser.;iços dar-se-á provisoriamente, pelo responsável por

seu acompa,liia;"íteittc e iiscalização, mecliante termo circunstanciado, assinado

pelas pa;les eii até '15 (quiiizel dias da cornunicaçâo escrita do Contratado.
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'!2.5 O recbbirrrento dos' serviços dar-se-á defin confirmação

da Supei'intendência cie Controle, Avaliação e Auditoria, mediante a emissão de

reiarcric ci':cu r:slanciaüc acei-ca ila reallzaçâo dos serviços

4rÊ, O receb inrento clcs seiriços iião irnPiica na sua aceitação definitiva,

poi-q .,anj^ .larani=r)
uãil.!.-.vvF,gt.v'g.v ia 'reriíicaçã o do resultado, Por mem bro devidamente

qual ificacc da SuPerintendência de Controie, Avaliação e Auditoria e da

satisfação de todas as especificações do Terrno de Referência e editalícias, Para

a expedição do Terrno Ce A.ceitação Provi sório ou Definitivo, conforme o caso'

't3. üas cortutÇoes or FRGer*ENl'o

Í3.i.c paEilti,e.ro oelâ presta;âo dos serviços será efetuado ao prestador' por

rrreic de orcerrr 
,oancária elcu transrergncia'eietrônica, em até 30 (trinta) dias

úteis apos a aceitação definitiva dos nlesmos, com apresentação das notas

f isca is devicl arne,.t" àuf,ifi.adas pelo Agente Publico competente'

'13.2,C pagameito cieverá -sF'' 
ãfetuado em PARCELAS MENSAIS

pRopoRctoNÀs Á nÉer-znçÁo oos sEnvlÇos PRESTADOS, à medida

que foi.em i'eaiizaccs c i'ecebirrrento dos mesmos, não devendo estar vinculado

Íri]llÍ.';.,.,j.3i*lr:''::'',iog".r=n,o, a rornecedora adjudicatária deverá

apresentai junto ás- i,otas 
'fisiais, 

Comprovãção de sua adimplência com a

Fazenaal,lunicláalá ir"crui, seguriàade_soq,:l : Fazenda Nacional (certidão

Negativa cie oànito - CNü), "o,i-ó 
FGTS (Certificado de Regularidade do

FGT5), e Certidãã úegatira de Débitos Trabalhistas - CNDT e previdenciárias'

,t3.3..1. Aler, das respeclivas certidôes, as obrigações trabalhistas

su:racitadas ieverão sei' 
"ornpiÀrrcjas 

e submetidas à municipalidade da

seguín'te forl'na:
a) cocum"nio .o*probatorio do pagamento de salários' adicionais' horas

extras, !.epo..lso sernanal ..urun"ádo e décimo terceiro salái'io aos

funcionários; 
da concessão de férias remuneradas aos

D),jrrcur^nento cÚri il?ro['alorto

irtncionários e ao pê!ai'Yit?;iic do respectivo adicional;

C;.j.:cun..eniücomprobaioriodaconcessãodoauxílio-transporte,auxílio-
al,;r-rei-riaçáo e auxílio-saúcje aos funcionários, quando for devido;

o)ciocumentocornp:'obatÜr"ic'dosdepositosdoFGTS;
e) docunrur,to ,o*rprcbatcrio do pagarnento de obrigaçÕes trabalhistas e

üi-e,iicer:ciárias dos empregaciàs dis-pensados até a data da extinção do

-:,:"-l^11",....,,.*, ç611-i',;;i;i';iili"i(; cào pagarnento de verbas rescisÓrias dos
:7 Uvvui I lür '

iiabaihagc;-es, clertr: to [i':ezo iegai;

13.4.I.ia iiipotese de não ,u, ,pr"ãentada a documentação comprobatÓria do

curnpi.irnentccjasui:rigaçÕestraballiistas,previdenciáriaseparacomoFGTSde
que se rrata ,ã áãu".riu Uu eugr*;f iJ, a contratante comunicará o fato à

conti'atada e re'rei'á o DagamÊnlj Oa fatrira i"nensai' em valor proporcional ao

inaciimpiernentc, até quo ã situação esteja reEularizada'
.!3.5.fia l-ilputese pieuista ''iÜ 

iiem antei'iol'e em não havendo quitação das

o,origaçÕespoi-paite$a;;ntratadanoptazodeaté15(quinze)dias'a
contratante poderá efetuar 0 pagarnento das obrigaçÕes ciiretamente aos

Av. Dorgrval Pinheri'o de Sousa, rro 47

Fone: (90; :9-'I-c'872. I 7ar
- Cetiri'c, CEP 659U3-7-70 - Imperatriz (MA)
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empregados da contratada que tenham participado da dos serviços

contratados.
íg.6.A coniralante não i';,ç;Cirá ern mora quanto ao atraso do pagamento em

face do nãc, iurnp;'irnerrto pela ernpresa fornecedora das obrigações acima

desr:ritas cr; Ce qr:alquer outra causa que esta deu azo'

14. Da FtscauznçÃo Do Corurnlro
14.1.A.fiscaiização e acompanhamento da execução do presente contrato serão

feirr.rs peio servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente

dss:gia.,o, quÊ ai-ioiaia ür;-i ;eú.istro propi'io todas as ocorrências, determinando

o qré ícr çecess áiia 3 reguiarilação das faitas ou defeitos observados na forma

dc -.i'tigc ô7, da Lei n'' 8.660, de2i.0C.93.
14.2.i fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabiiiclaCe ca COhII'RATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE

ou a ierceiros, resuitantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer

de selis er^npregacios cu orepostos.
14.S. Foderà em üasos especíticos, ser realizaaa auditoria especializada.

14.4"A fiscaíização exercicia peia CONTRATANTE, sobre os serviços ora

contratados irão eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade
perante a CCNTRATAI{TE ou para com paclentes e terceiros, decorrentes de

ciiipa ou doio íra execução do contrato.
14.S.4 CüNTR.ATADA faciiitará à Contratante o acompanhamento e a

fisca;lzaçào reriiianente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que

lhe Íorer,-r soiici'ia,ios peios servidores da Conti"atante designados para talfim.
í4.ç. üabe ao fiscai do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que

a prestaÇáo de seruiços é iniciacia, tomanoo as seguintes providências:
ay Elaboi'ai'pianitha resumc cje todo o contrato administrativo, devendo conter
a relação de tocjos os eripregados terceirizados que prestam serviço no

crgáo, Cividirlos por contraio, faze.ndo ccnstar informaçÕes como nome
ci.iiit0,jio, ;1-:]lei'ü ao cPF, iiinçãc exe:'cicia, salários, adicionais, gratificaçÕes,

ceirsíicics ''s;ebicios e sLia quantidaoe (vaie-transporte e auxílio-alimentação),
l;orai'io cie iiacall.io, férias, licenças, faitas, ocorrências e horas extras
trabaliradas;
iii Ccriferir-, ooí amostragem, todas as anotaçoes nas Carteiras de Trabalho e
r're';i,iârrcia Sçrcial - CTFS rJos empregacios, bem como verificar se elas
ci-:ilcitiein conr o inforrnadt: peia contratada e pelo empregado, devendo
a:n;a ier espeüial aleirçào para a cjata cle início do contrato de trabalho, a
íunçác exei-cicja, a rÊnluneração (notadarnente em relação ao salário-base,
aciiciaiiais e gratiítcaçÕes), aiem de tooas as eventuais alterações dos
con'ii'atos ce trabalho;
c),tieiificar qlje o núrnero de iei'ceirizacios oi.r funçâo deve coincidir com o

i::'evisio nc ccrit,'a'io adn-ririisti'aiivo;
i] ülservs, ei.lc': seiáiiç iiác poCe ser ii-rferior ao previsto no contrato de
ri'abalho, rúriiiâ, coleriva úij f,;§c regional;
e| Corrsuriar eventiiais i:oiigaq:c,e;s ârJicionais constantes em normas coletivas
;;r.,i,cáve;s á coittrai.ada;
'$ \,eiii'icar a exisiêricia oe conriiçôes insaiubres ou de periculosidade no local

Av. Dc,'gi,tai ;::Í;ieiiü ce S:..,t:sa. tic z',; - Certi-i'c, aEP ô59Ü,1-270 - Imperatriz (MA)

Fone: (:i9) iit2+-c)ai2 7 Far. (99) 152.:-9,172
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ce tiabaiho, cuja presençâ ieva:'á ao Pagamento dos s adicionais

aos e,"l1LlregadOs, além da adoção de rnedidas de proteção, inclusive através
ui.^ fn.-- ar.:rr:--rltn'.1u lvl i ,vvrl,.v, rrv ce equipatnentos de proteção individual - EPls, conforme

nrevisto peic Pr"og!"airla ,.le Prevenção aos Riscos Ambientais PPRA da

empresa ccntlatada;
g) Observar o cumprimento das obrigaçÕes previstas na cláusula Da Garantia

da Execução
14.ô..i. CI servicjor i'espcnsávei peia fiscalização deverá exigir da contratada

a coinpi:ovação co recoinimento Co FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Copia cô protocr:io cie envio de arquivos emitido pela Conectividade Social
' .trii- r
\.vl l; /!

;) Có;;:e .ja gu:;a de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação
;-,:ecâr,i:a ou accrfipanha.da ds comprovante de recolhimento bancário ou o
ceriCIrovâ.rte ernitido qtiando c recolhimento for efetuado pela internet;
;;) Copia da l'ei;.ição ce li'aba,;iadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

C) üopia üe leiaÇãc ce loi^nadoiesr'obras (RET).

M,6.2" íi ser.,,riooi' responsárrel peia fiscaiizaçâo deverá exigir da contratada
a coritpiovação dc recolhimeirto das contribuições do INSS por meio dos
seE u ir':'ies cccu rie'i ios.

a) üopia oo pi'otocc.io ae envio de arqi;ivos emitido pela Conectividade Social
(GiíF);
!:rl Coria Go cüiripí-ovanie cie Declaração à Fi'evidência;
çi Copia ça Gura rle Previdência Sociai (GPS) com autenticação mecânica ou
aconipanhacia oe cornprovani.e de recoihimento bancàrio ou o comprovante
ernltioa quancic o i'ecoihirnento for efetuado pela internet:
ii Ccpia da relaçâo cje trabaihadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
e, Co-,ia ela reiaçáo de tornadoresicbras (RE'i-).

14.7. Fiscalizar o cunipr!mento das obrigaçôes trabalhistas e sociais nas
coniiataçÕes ooirtiiruacias com ciecjicaçãc exclusiva dos trabalhadores da
col,traiaoa exigii'ldo rnensaitirente, para tanto, os respectivos documentos:

aj ,{,nr:taçái; cia Üaiteii'a <.ie irabalno;
,r; rte;u,a,";Cade ílara corn a SeguriCade Sociai, conforme dispõe o artigo 195,
leidliàt,e;o da Ccnstitui;ão Fedei'al, sob pena de rescisão contratual;
c'; ij.e :;;tl',iiitentc uo ,-GTS r'efererrie ao niês anterior, caso a Adminístração
i'rãc esleja reaiizando os i:epositos diretan,ente, nos termos da Cláusula Do
Fagaiier:rc:
eii Cr-,iiipt'ovailr.ii ce paüaínenlc ce saiarios rra ptàzo previsto em lei, referente

..\ , -. i.. -.r i.,,.;,..(:J,:l(i3 úlrtürrJi,

*t Ci.',';pt^o',,uilte ce foi'irecirnento cie ',laietransporte e auxílio-alimentação,
r)i..:i:i': -:ú Ca;íVC,,
t\ U.ii':iprLvar:ts ie peEanieiltc reÍ'ei'ente ao oécimo terceiro salário dos
*-.- -^in,-
Lr (áNJétr rúu\,18=-
gi Cor":":pro';arite ,ie ooi''rcessão de férias e cor!'espondente pagamento do
;;rjicional ce ierias, na icrry:al aa r-ei;
It) Co:tipi'ovântÊ de i-eaiização de exames adrnissionais, demissionais,
;;eriodicos, aiérn ce con^rpiernentares, quai':do for o caso desses últimos;
; C,:ii";crili/e:rrt-r de r'crnecimento cie EPis aos trabalhadores, rnediante recibo

Av. Dü.givai Pirrhetro de Scusa, r,t 47 - Centi-o, L:ÉP 65933-27C - lmperatriz (MA)
Fone: (v9) -152:;-9'i72 ;' íair: (Ç!.r) i521-917::
site : r.,.'t.;çr'. i :r-l pe :'ãtr:2. ri'la, qov. L):
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de ei:treEa;
jl Comprov

e.., i - i-
ante de eventuais cursos de treinamento e que forem

e;iigicco cc: iei'
ki Õo.,.;:ic,.,r.art,a rJe encami'rhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego
,: as lrforr"*açÕeç trahainistas ex:gidas Oela legislação, tais como RAIS e
ÜAGÊü;
li Compi"ovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção

coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de
...-;,. 1â-.
' , dLrat\ t'J .

;T,j, Uoi'ripi'cvante do cilmpi"in'rento das obrigações dispostas na CLT em

ielaçac âos tit-.prega'Jos i'ii-iclrlaios ao contrato.
í4.1;. Co,-,stit,;,-se cornc í;»i:;;;zatão, veriflcar se pi'estação dos serviços foi

reairzacia corn obsei-vação às ciisposições pertinentes às obrigaçÕes da

contrataija e conti'atante, irnpiicanclo em caso negativo no não atesto das notas,

até reguiarização;
14.9.ílace ainCa ao fiscai do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do
mesino oor rneic cie instrunrentos de controle que compreendam a mensuração
dos segulntes aspecios, quando for o caso:

&; üS ies.;,taocS aica,',çaUoS Êííi ,'eiaçãO ao COntratadO, COm a VerifiCaçãO dOS

iJrazos de execução e cja quaiidacie ciemandada;
bi os i'ecursos nur,ianos empregados ern função oa quantidade e da formação
profissionai exigidas ;

ci a.:jualiijade e qua;itiuade dos recursos inateriais utilizados;
c, a aiieq-e,çáo rJos serviços piestados à r"otina cie execução estabelecida;
i-,-i ü *.i,,'r',rii,r'ii.;;-rio tlas rlerriais o;:rigaçÕes decorrentes do contrato; e
í; e{ §allsiaÇeO i;C putll00 uSUAiiC.

14.'1ü. Cace ain"la ac fiscai oo contrato notificar a empresa, por escrito, nas
hipoteses do irei'n 'iC.5, paru r-lue sejam adotadas as medidas corretivas
necessà;';as.
14.'31. As decisÕes e providências que uitrapassarem a competência dos
serv,ceris respinsáveis, peia fiscalização, deverão ser adotadas por seus
superic;t s Éi!'; r*iiliivl ir;ibii iiaia ã atioçào das medidas convenientes a
adr:'ririistiaçáo.

15. Sas fuluir*s E SnnrÇces Aprvulirs'i'nnrivAS
15"{.Feia inexecuçâo totai ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garanticia a prevta der'esar, apÍicar a CONTRATADA as seguintes sanções,
sog,,iiriti' a gra'.iüaie sa iaile :crnetiüa:
X:r.'1.'i. ,-,úú*!iri,'t;ia e-;i'ita: quii:tdo se ti'atai'ue infração ieve, a juízo da
fisc^:iização, nc caso ciescun'rprimento das obrigaçÕes e responsabilidades
assurnidas no conti"ato ou, ain<Ja, ,'rü caso de outras ocorrências que possam
âí.:a;;ç',rr ciej,;ízcs à cciNl'iiATr+NTü, desde que não caiba a aplicação de
sançâ; inais grave.
X 1."!.2. N4irir;rs

,..r) Ç,i,r,?á iiiês ':en:.,,1si'r-ros ioi' üer':to) pcr dra sobre o valor dos materiais
Ji'lt.'€Çi;eÍ: l:.:t-,i âr.t'üsc. i e;;;ir:c;s íiil iir:ntal Oias de atraso a CONTRA.TANTE
poüêra ueci;ii:' peia c*;,t;nuicaCe da ap,iicação da nrulta ou peia rescisão

Av. Dcrr'Eival Pinherro de Sousa, nc 47 - Centro, CEP 65903-;170 - Imperatriz (MA)
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contratual, em razão da inexecução total

c) 0,06% {seis centésimos por tãntol por dia sobre, o 
'?l?t^ 

q*?l do fato

-1.-,-,r-1,i,", '.',;:1;1 i))t)l;'er:i;.as .je atrasos'ou qualquer outro praza previsto neste
\-.JvlIlvvl i/*'*

ristru:,^:er,tc, i:âc ::crangiio peias dernais alíneas'

,;i S o/, (cinco por centol por cia sobr"e o valor global do fato ocorrido, pelo não

oumprinnento oe quãitqlràt condiçÕes de garantia e.stabelecido no contrato'

d) 5 % (cinco por'cento) sobre o-valcr gtõOat atualizado do contrato' pela não

ríianutei-rçãü oáu .onáiçÕes de naúlitaçao e qualificação exigidas no

rnsiruntento cOnvccatoric. -,^
É7,r0 )ic (Jezpür centü) sobre c vaior do contrato, na hipotese de rescisão

.:sr:tiat.,.ii pci inexecuçâo parcial cjo contrato'

,,) Z0 % 1i,;.te e;;;;;) soii"e o valor cio contrato, nas hipóteses de recusa

na assinatura cio conti.ato, rescrsão contratual por inexecução do contrato -

caracterizancjo-se quando houver reiterado ciescumprimento de.obrigaçÓes

coi-,ti-aiuais - atraso s,:pei'ior ao pruza limite de trinta dias, estabelecido na

ã,iriê;t "a''.

1i"1":3. Suspensâc ternpcrár'ia de participar em licitação e impedimento de

contratar coi^n a Adnrinlsiraçâo, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos'

1§.,t.4. Deciaiaçâc oe inidoneidade para ticitar ou contratar com a

ACnninistraçáo PuOiica, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua

puniçao oü até que seja prornovida a sua reabilitação perante a propria

autor.ioade qu* ,piirou a sanção, que será c,cncedida sempre que o contratado

ressarcri.a Acrninistraçâo peíos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazü cla sançãc ap;icaoa com oase no inciso anterior.

í 6. De R.rsclsÃo Üorl;Raruer-
,16.,,.A inexecução totai o'u parciai do contrato enseja a sua rescisão, conforme

dispcstc nos ariigosTT a 60 da Lei no 8.666/93'
16"2.Os .-:as.,s ie i'escisão cc:^,tiatuai serão formalmente motivados nos autos

dc' ;rccessü, ei)següi'a'i: o c.;,rlradito:'io e a ampia ciefesa'

X€.3i"ê. i'escisâ"i Cc cor:;ratc 6;oderá ser:

ÍG.4. Deterrninada por ato unilateral e escrito cja Secretaria Municipal de Saúde -

SE|/:US i'.rcs i:as.3s enunieradcs nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei

g.6Lioig-1, nc;tiÍicairdo-se a c,:ntratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)

dias, cru

16.ü.,-'.i:-rsli:ur ainda irnoti'.rri pata resc;sâo unilateral do contrato, sem prejuízo da

apiicaçâc üas iieÍaii;aaes Caüíveis, o não pagamento de salários e verbas

tracaiíistas, üerl corirú ü íiaa i'ecolhirnento das contribuições sociais,

previcienciái'ias e pai"e coi'n c FGTS.

lO.A.eoigávei, pü accico enlre as partes, reduzida a termo no processo da

licitaçâo, 
-.t**Cu que haja conveiriêircia para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEiJUS; ou
,!6.',; 

";çerciai, i:s ':ei:ícs da iegisiação vigenie sobre a matéria.

16.8.C.nsr,ituenr, aii-rda. mctivc ?'a-3 rãscisão do contrato, assegurados ao

contratacio o contracjitci"io e a ampla Oefesa ' de acordo Com o artigo 78' incisos

XIV a XVI da r-ei Feciei"ai no 8'666i93:
at Ú rào-curnprime,rto Ce clausuias contratuais, especificações e prazos'

Av. Di:;çivai iiniletro :e Sousa' '.
Fone: (99: 317t'.ll1iT i ia>:r '.99

Site: rv,',vr', ii, rperairi: ;t':'go';'bi
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hi C culrnprirnento irreg Lilar de ciáusulas contratuais, especificações e lentidão

cic seLi cumPrii'netrto, levando a Administração a comprovar a

imposs.biiiCaCe ia conci r.isão dos serviços ou fornecimento nos prazos

estil,ulaCos.
i., A aa:.aiisaçá: da eX.ecuÇão do serviço, sem justa causa e prévia

comunicação á Administração.
d) O desatendimentc das detêrminaçÕes regulares da autoridade designada

para acori.ipanhal e iiscaiizal' e sua execução, assim como as de seus

supei'iores 
r rraiiaraclo ce {aite -o, anotadas na forma doe) C cc,i*,,eiii^nerriü reiierado de iaitas na sua execuça

parág;afc prinneirc cc artigc 67 Ca Lei no 8.666, de 21de junho de 1993'

i.i Á cecieterçác tia faiêric;a ou instauração da insolvência civil.

Si A rjissoiução ia sociedade cu o falecimento do contratado'

ti ^ a,terrção sociai ou a n;ociificação cia finalidade ou da estrutura da

entpresa que prejuoique a execi.rção do contrato'

i) Raz'óes ce inieresse pubiico, de alta relevância e amplo conhecimento

justii,icaclas e determinaoas pela máxima autoridade Administrativa a que

está sr.rt:oroinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a

Ql-rv SÊ i'efere.c ci"ntrato.
j: l\ si;piessáo, púr paite üa Administi'ação, dos serviços, acarretando

rncu,iicacÕes cc vaisr inicial cc contrato aiém do limite permitido no

uarági'aio prin'ieiic do artigo ô5 da iei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

k) e silspepsâo cie sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal

cie Saúce - SEilvtUS, por prazo superioi' a 12C (cento e vinte) dias, salvo

eí-fi caso de caianridaoe puDlica, gi'ave perturbação da ordem interna ou

§,;ê1iâ. ,:u aini:a po:- i'epetidas SuspensÕes que totalizem o mesmo prazo,
incier,errse;:ter,ente .dc pagamentc cbrigatório de indenizações pelas

sucess:v;s e cünii'ati;alniente irnprevistas desmobilizações e mobilizações

e out,-as pi'eviStas, asseg'u;ado ao ContratadO, neSSeS CaSOS, o direito de
optai peia suspeiisáo do cumprimento oas obi'igaçôes assumidas até que

seja nor':ializada a situaçâo;
!) ü atrasc supenor a 90 (noventa) cilas dos pagamentos devidos pela

'3ecrei:ai'ia ivlunicipai oe Saúde - SEÍvliJS decorrentes cie obras, serviços
cu itil'ie;inteilrü, ou oarceias destes já recebidos ou executados, salvo em
casl .,te caia;rriCâCe puolica, gi'ave perturbação da ordem interna ou
guerÍ'a, assegr.iracio ao contratado o direito de optar pela suspensão do

clrirpíirr-ienio üe suas c,origaçÕes até que seja normalizada a situação.
mlA r,âo i;L,ei'açãs, púr íja;ie da Secretaría Municipal de Saúde - SEMUS, de

e:ea, ,;cai ou r:§:jetc paia a execução tios serviços nos prazos contratuais,
.JCit-, ir.i'j)c cas iclies ce fi-,ã'iÊiiais riaturais especificadas no projeto;

ti) Â i,:r:crr"çi-,i:ia Ce CeSü fOnuiir,. oU fcrça maior, reguiarmente COmprOvada,

,-i,iiec;1":-a ja excc;çàc c,c contrato.
o) () uesCui-i]üíiineí;iÇ <lo tiisposto no incisc 'v' do arl. 27, sem preiuízo das

--- -.i ^i., ^a;:',.. 
.

+U; iç\rtrb !.rÚí tdru vcrvi vÜtr'

pp 
^. 

r,rb.crlirataçao ;ota:i su pai'ciai io seii objeto, a associação do contratado

,;ti-il üiJ;;"elÍ, ;: i:e*,;ào lr; ti-ansÍeiêi'icia, total ou parcial da posição

cci-rr.rai-1e:, j,úíÍ :JIxc a tusão execi;çâc co coniratc'

Av. Doi'giva I rinileiío oe Scusa, na 47 - Cen{.ro, CÉP 659C3-274 '
Fone: (99) 3'j7r+-957 t i i:ax : (Ç:9) 1:'j?-,1 -,ilJ / 7-

Fls.

SEMUS

i.

site : ttv,llv. ir'-rf er3trit . i:ta. gor'' li-

impemtriz (MA)
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FÉ.É F E i-i,U RA. Ü H : M T}ER.A"TRIZ

SECRETARIA MUi\ÍlGlPÂi- DE SAUDE I SU

't6.9.Quar-rdo a i"escisão ocorrei'corn base nos incisos

Fone: i-:l!,) 1,a,)4-9872i Fax: (99i 3524'9E1?-

Site : :,i,j, \,u' ;-1 : 1-1 13 i;' 7. J ; 1. . liúv . ;'i:

cl I do artigo 78,
dos prejuízos
a:

sem que haja cuipa cio contratado, será este ressarcido

regi.i;ai"t-iierlie ;c;-npi-úiaü.JS qLie ;'iüijvei- sofrido. tendO ainda direitO

á-i D€, :i',.ii;Z,,Ç :e g-iar,iia;
iri Pagami:r-,iris-', cjá','icos pele e){ecuÇão Cc Contratc até a data da rescisão;

ca Fagar,re;-itc do ci.isto da desmooiiização'
í6.i0. A. rescisão adrninistrativa ou amigável será precedida de autorização

escrita e íunciamentacja da autoridade competente.
16.i'!. Fican'l i'eccnhecidos os direitos da Administração, em caso de

rescisâo aui-i-ririisri'atlva prevista no aft.77 da Lei E.666/93

17.ü:ftTÉr.:.., it j iÊr*ruStÉ
tr2.'i.üs'",elJ:'es eslipuiadcs nesi.e iei'inc serão reajustados a fins de manter o

equiiíbrio eco,-iô,nico-financeiro cjo conti'atc, ncs termos da Lei Federal de

LicitaçÕes e Ccnii'atcs Âdrniriistrativos.
17.'{.i. .ls ieaju.;ies se ,iai;;cr por ireio de Termo Aditivo, sendo necessário

a;:otar nc ptocesso acji'r:inisti"ativo da CONTRATANTE a origem e autorização

cc ieajuste e ()s respectivos cálculos, além dos requisitos formais

esiãi:,e,.üiuü: pcis -e, r:eoeiai oe Licitaçoes e contratos Administrativos.
7V.2.?ara resiaoe;ecei a reiaçáo que as paiies pactuaram inicialmente entre os
encargos io contratacio e a retribuição da Administração para a justa
remunei'eçâo, será e'retuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
iniçiai u'o ccritiatc), nà Íorni3 cia aiínea "ci" cio Art. 65 da Lei n.o 8.6ô6i93.
17.3.ús r'eaji;stes pi-evistos no item anterior ieverão ser precedidos de
soi::itarlác Ca CO\i t-P.ê.TADA""

í7.+. Ca;o a CC(]-Ftal'41,,\ r^:áo solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue
o coirtrato sern pieiteá-lo, cccri"eiá a pi'eclusãc do direito.
't7.5.Casc i: índice estabelecicc para reajustamento venha a serextinto, ou de
quaiquer-{'cnia rião $ossa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que
viei" a:;er dete,r';:nauo peia iegisração então em vigol'.
'17.13. r\*a aus3i:ci;; ie i;;evisáo legai quai'rto ao índice substituto, as partes
eieç*,;";.:ivc i,-'cii;;e ci,r:iai. pai'a reajustamento do preço do valor
Ieíí âi'iüái.O,^;ii-l

18. Du Fta*zc DE VicÉi.lc!.c, Ec üguntlrc
18.í.ú Íriâzc üe rigêircia ca ;ontralaçáa cos serviços prestados deste Termo de
RereÉncia é dr: t2 iocze) mt:ses, a contar da assinatura do contrato, podendo
sei' prc, i'ogare er;i ate (ici isessenta) nneses de acordo com o que dispÕe a Lei
8.6:iô,',r::,

í9. Da ÂlirccxaueçÃo
tr 9.',. isã e>lecuÇáo Cc |uiuii: l,:;rtratc e vedado à Secretaria Ítlunicipal de Saúde
de irnpel'ati"iz e a Co,'i'i.r"atacia ilr'üL' ãr eiÍipi"rigacio seu, eiou a preposto seu, e/ou a
gesicr seir:
a) F':t-,rr;e'i:er. uÍ,er.r'ie, 3i.i ü&i, Cireta ou incjiretarnente, vantagern indevida a

ag?{1,;i plrÚiic.3 c,-i a) quem qi.ie:' que se.!a, ou a terceira pessoa a ele
i"elacionacia,

Av. Doi-gtval Piirhei;r,,Ce liçusa. ito +'/ - Centi-o, CÉP 559C3-27U - Irrlperatriz (MA)

Í^ t:q
SEMUS

ls

5ç
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b) Criai', 0e inodo fi'auciuiento ou irregulai', pessoa jurídica para celebrar o
p te se rÍ"'-J,:, iri::"al'-r ;

c', l:-:, . ári.€.!.iíi ?* :e,-.e:'ício indevicjo, de mocjo fraudulento, de
i';-,ocifica;.i:es ()i picr,'oge çe es ic p;'esente Contrato, sem autorização em lei,
i-ic, atc convccatói'io da licitacão pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais.
d) [\nanipuiar ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente
í\rntrai,-..UU. i.r úiú.

e') Üe quairlue,' i-1-raneira irau,Jar o presente Contrato; assim como realizar
q;aisquer açóes :r, ;i'nr;sÕes qüe constituam prática ilegal ou de corrupção,
ncs terr;ros oa iei t',o ','2.84'ói2A13 (conforrne alterada), do Decreto no

8,..42312A15 (con,onrie aiteradc;, do U.S. Fclreign Corrupt Practices Act de 1977
(coi"ifol'ne alterado) ou de quaisquer outras ieis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Airiicoi'i"Lrpção"), ainda cue nãr: relacionadas com o presente Contrato.

20. D,is ilirsi=i;;; ;':=s Ci=rreis
28,,'i.t, Seiiircr'a -ieci'erária lvlunicipai ie Saude - SEtvlus/lmperatriz-MA, poderá
revügar a iiciiaçáo pCIr razoes oe inlei'esse público decorrente cie fato
superueniente devilarl"ler-rre ücrnprovado ou arruiá-la por ilegalidade, do que dará
ciêrcia aos llc;iariies niedia;ite p"blicaçác na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da
Lei r:" 3.eô§;jc).
2A"2.Qr-iaísouei esciai'ecimentos que se façam necessário poderão ser
pres;:,,*c: pcic. i;í;-;rs:ãc Permarierrte de Licitação - CPL, no endereço: Rua
l.Jibairt',.5a,',iis i'ro 1ô5?r, - Élalro,";ijçaia - inrperatriz - MA. Processo no
02.1 g.ü0.ú3ü4iiü2ü - SEMUS.

irnpe:-atriz -i,ÁA, 27 de abrii de 2020

APROVO NA FORMA DA LEI

Imperatriz-M e, -. :..t.',..-..t....

Mariana Jales de Souza
Secretária Municipal de Saúde

f\
'l

l!.'
ít

Av, DorEivat Pinheir"c cie sousa, no 17 - C.entrc, cEP 559C3-27t) - ir-nperairiz (MA)

Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site: vrww. iniperatriz.ma'gov.br

Fls.

EMUS
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I

mM' ]:]VAIORTOTAL

1 02.01.01.021-6
BIOPSIA DE FIGADO POR PUNCAO - Ato da coleta punção biópsia

aspirativa, por agulha fina, de órgão ou estruturas cutâneas
990 R5 209,29 207.\97,!ORs

2 02.01.01.041-0
BIOPSIA DE PROSTATA - Ato da coleta punção biópsia aspirativa, por

agulha fina, de órgão ou estruturas cutâneas
970 n5 310,76 301.437,20nS

3 02.01.01.047-0
ElOPSlA DE TIREOIDE OU PARATIREOIDE - PAAF - Ato da coleta punção

biópsia aspirativa, por agulha fina, de órgão ou estruturas cutâneas
970 ns ]4s,67 147.299,90Rs

Total Lote 01

Rs 8502.04.01.001-2

: PROCEDIMEMTo- LOTE 02 - RADTOGRAFiÀ

DACRIOCISTOGRAFIA - Radiodiagnóstico - dacriocistografia

.quA!ÜT.'

ôt9tl..r
1)

02.04.01.002-0 PLANIGRAFIA DE LARINGE - Radiodianóstico - laringografra L2 RS 27,32 327,84Rs

02.04.01.003-9
RADIOGRAFIA BILATERAL DE ORBITAS (PA + OBLIQUAS + HIRTZ) -

Radiodiagnóstico - crânio e face
72 R5 16,15 Rs 193,80

4 02.04.01.004-7
RADIOGRAFIA DE ARCADA ZIGOMATICO-MALAR (AP+ OBLIQUAS) .

Radiodiagnóstico - crânio e face
t2 RS 14,20 L70,40Rs

5 02.04.0i.005-5
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO TEMPORO-MANDIBULAR BILATERAL -

Radicdiagnóstico - crânio e face
12 Rs 16,3s R5 196,20

6 02.04.01.006-3
RADIOGRAFIA DE CAVUM (LATERAL + HIRTZ) - Radiodiagnóstico -

crânio e face
r-80 Rs 14,1s 2.547,O0RS

7 02.04.41..007-i
RADIOGRAFIA DE CRANIO (PA + I-ATERAL + OBLIGUA / BRETTON +

HIRIZ) - Radiodiagnóstico - crânio e face
24 Rs 16,64 RS 399,36

8 02.c4.01.c08-0 2136
RADIOGRAFIA DE CRANIO (PA + LATERAL) - Radiodiagnóstico - crânio e

face
Rs 14,90 Rs 31.826,40

9 02.04.01.009-8 RADIOGRAFIA DE LARINGE - Racjiodianóstico - laringografia t2 R512,47 149,64RS

10 02.04.01.010-1
RADIOGRAFIA DE MASTOIDE / ROCHEDOS (BILATERAL) .

Radiodiagnóstico - crânio e face
72 R5 16,97 RS 203,64

1i. 02.04.01.011-0
RADIOGRAFIA DE MAXILAR (PA + OBLIQUA) - Radiodiagnóstico - crânio

e face
t2 Rs 14,49 173,88RS

t2 02.04.01.012-8
RADIOGRAFIA DE OSSOS DA FACE (MN + LATERAL + HIRTZ) -

Radiodiagnóstico - crânio e face
t1,40 Rs 16,1s 18.411,00RS

02.04.01.013-6
RADTOGRAFTA DE REGTAO ORBTTAR|A (LOCALTZACAO DE CORPO

ESTRANHO) - Radiodiagnóstico - crânio e face
L2 Rs 1s,42 Rs 185,04

74 02.04.01.0L4-4
RADIOGRAFIA DE SEIOS DA FACE (FN + MN + LATERAL + HIRTZ)

Radiodiagnóstico - crânio e face
876 Rs 14,8s 13.008,60R5

t5 02.04.01.015-2
RADIOGRAFIA DE SELA TURSICA (PA + LATERAT + BRETTON) -

Radiodiagnóstico - crânio e face
72 Rs 14,49 t.o43,28RS

16 02.04.01.016-0 RADIOGRAFIA OCLUSAL - Radiodiagnóstico - crânio e face L2 Rs 8,06 96,72Rs

L/ 02.o4.oL.aú-9 RADIOGRAFIA PANORAMICA - Radiodiagnóstico - crânio e face ôa Rs 20,34 1.957,64Rs

18 02.04.01.01.8-7
RADIOGRAFIA PERI.APICAL INTERPROXIMAL (BITÊ-WING}

Radiodiagnóstico - crânio e face
2736 R5 4,34 \t.874,24RS

19 02.04.01.019-5 SIALOGRAFIA (POR GLANDULA) - Radiodianóstico - sialografia t2 R$ s1,6s RS 619,80

20 02.04.01.020-9
TELERADIOGRAFIA COM TRACADOS E SEM TRACADOS -

Radiodiagnóstico - crânio e face
t2 Rs 17,30 207,50RS

2L 02.04.02.001-8 MIELOGRAFIA - Radiodiagnóstico - ccluna vertebral t2 Rs 141,66 1.699,92R5

22 a2.c4.o2.002-6
PLANIGRAFIA DE COLUNA VERTEBRAL - Radiodiagnóstico - coluna

vertebral
244 Rs 21,89 Rs 4.465,56

30.10L,76R5

RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL (AP + LATERAL + TO + OBLIQUAS) .

Radiodianóstico - esqueleto( incidências básicas de crânio, coiuna,

bacia e nrernbros)

1872 Rs 16,0823 02.04.02.003-4

24.974,80Rs1560 Rs 1s,9802.04.02.004-7

RADIOGRATIA DE COLUNA CERVICAL (AP + LATERAL + TO / FLEXAO) .

Raciiocjianóstico - esqueleto( incriências básicas de crânio, coluna,

bacia e membros)

24

i

t

13

T

coD.sus

1 Rs 586,20
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32

42

43

3?zRS 18,44L3202.04.02.005-0

RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL FUNCIONAL

Radiodianóstico - esqueleto( incidências básicas de crânio, coluna,
/ DTNAMTCA -

bacia e
25

oÃRS3996 Rs 19,s1RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA - Radiodianóstico -

esqueleto( incidências básicas de crânio, coluna, bacia e membros)26 02.04.02.006-9

15.402,00nS600 Rs 2s,67
RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO.SACRA

Radiodianóstico - esqueleto( incidências básicas de crâniocoluna, bacia

(c/ oBLtauAS) -

e membros)

o2.04.c2.007-7

Rs 24,07 571 ,68RS2428 02.04.02.008-5

RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO.SACRA FUNCIONAL

Radiodianóstico - esqueleto( incidências básicas de crâniocoluna, bacia

e rnem

/ DTNAMICA -

2904 Rs 17,86 RS 51.865,44
02.04.02.009-3

RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACICA (AP + LATERAL) - Radiodianóstico

- esqueleto( incidências básicas de crâniocoluna, bacia e membros)29

Rs 18,24 5.909,76RS324RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO-LOMBAR - Radiodianóstico -

esqueleto( incidências básicas cje crâniocoluna, bacia e membros)30 02.04.a2.0Lo-7

Rs 28,67 RS t2.385,444323L 02.04.02.011-5

RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO.LOMBAR DINAMICA .

Radiodianóstico - esqueleto( incidências básicas de crâniocoluna, bacia

Rs 15,20 364,80RS2402.04.02.072-3
RADIoGRAFIA DE REGIAO SACRO-COCCIGEA - Radiodiagnóstico -

1.359,24RSL2 Rs 113,2702.04.03.001-3
BRONCOGRAFIA UNILATERAL - Radiodiagnóstico - broncografia

unilateral
33

32Rst234 02.04.03.002-1 DUCTOGRAFIA (POR MAMA) - Radiodianóstico - ductografia

13.950,00RS600 Rs 23,2535 02.04.03.003-0 MAMOGRAFIA - Radiodianóstico - mamografia

t2 Rs 6s,42 785,04RS36 02.04.03.004-8
MARCACAO PRE.CIRURGICA DE LESAO NAO PALPAVEL DE MAMA

ASSOCIADA A MAMOGRAFIA - Radiodianóstico - mamografia

Rs 18,06 216,72RSt202.04.03.005-6
RADIOGRAFIA DE CORACAO E VASOS DA BASE (PA + LATERAL +

OBLIQUA) - Radiodianóstico - órgãos internos do tórax37

Rs 1s,43 RS 185,16L702.04.03.006-4
RADIOGRAFIA DE CORACAO E VASOS DA BASE (PA + LATERAL)

Radiodianóstico - órgãos internos do tórax
38

Rs 5.115,96324 Rs 1s,7902.04.03.007-2
RADIOGRAFIA DE COSTÉLAS (POR HEMITORAX) - Radiodianóstico -

órgãos internos do tórax
39

t2 Rs 32,32 387,84RS40 02.04.03.008-0 RADIOGRAFIA DE ESOFAGO - Radiodiagnóstico - aparelho digestivo

12 Rs 1s,30 Rs 183,5047 02.04.03.009-9
RADIOGRAFIA DE ESTERNO - Radiodianóstico - órgãos internos do

tórax

72 Rs 16,ss R5 198,6002.04.03.010-2
RADIOGRAFIA DE MEDIASTINO (PA E PERFIL) - Radiodianóstico - órgãos

internos do tórax

R5 27,27 327,24R5LZ02.04.03.011-0
RADIOGRAFIA DE PNEUMOMEDIASTINO - Radiodianóstico - órgãos

intêrnos do tórax

t2 Rs 13,16 r57,92R$
RADIOGRAFIA DE TORAX (APICO-LORDORTICA) - Radiodianóstico -

órgãos internos do tórax
02.04.03.012-9

Rs 23,29 RS 279,48t2i< 02.04.03.013-7
RADIOGRAFIA DE TORAX (PA + INSPIRACAO + EXPIRACAO + LATERAL) .

Radiodianóstico - órgãos internos do tórax

84 Rs 21,87 1.837,08R546 02.04.03.014-5
RADIOGRAFIA DE TORAX (PA + LATERAL + OBLIQUA) - Radiodianóstico -

órgãos internos do tórax

4404 Rs 16,83 74.L19,32R$02.04.03.015-3
RADOGRAFIA DE TORAX (PA E PERFIL) - Radiociianóstico - órgãos

internos do tórax

Rs 13,73 L64,76H)í1
48 02.04.03.016-1

RADIOGRAFIA DE TORAX (PA PADRAO OIT) - Radiodianóstico - órgãos

internos do tórax

227.534,40RS16560 Rs 13,7449 02.04.03.017-0
RADIOGRAFIA DE TORAX (PA) - Radiodianóstico - órgãos internos do

tórax

420.030,00RS9000 Rs 46,67MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTREAMENTO . RAdiOdiANóStiCO.

mamografia
50 02.04.03.018-8

02§4§4§01-9
R§1896

:I
R§96

52
R5768

53

RADIOGRAt\A DE AI'ITEBRACO - Radiodianóstico - esqueleto toráxico e

membÍos
ACROMIO.CLAV\CULARARTICULACAODERADIOGRAFIA

membrostoráxico
Radiodianóstico RadiodianósticoERALULO.UMESCAPLACAOARTICUDERADIOGRAFIA

ueleto toráxico e membros

10.959,36

1.369,92

25.C84,O8Rs 13,23

Rs 14,27

Rs 14,27

02.04.04.002-7

02.04.04.003-5
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64

75

q/. 02.04.04.004-3
RADIOGRAFIA DE ARTICUL,ACAO ESTERNO.CLAVICULAR -

Radiodianóstico - esqueleto toráxico e membros superiores
12 Rs 14,47

1284 Rs 15,1855 02.04.04.005-1
RADIOGRAFIA DE BRACO - Radiodianóstico - esqueleto toráxico e

membros superiores
R5 """k^::-iM"

56 02.04.04.006-0
RADIOGRAFIA DE CLAVICULA - Radiodianóstico - esqueleto toráxico e

membros superiores
t464 R5 14,9s Rs 21.886,80

57 02.04.04.o07-8
RADIOGRAFIA DE COTOVELO - Radiodianóstico - esqueleto toráxico e

membros superiores
t644 R5 L2,22 20.089,68Rs

58 02.04.04.008-6
RADIOGRAFIA DÊ DEDOS DA MAO - Radiodianóstico - esqueleto

toráxico e membros superiores
948 Rs 13,19 L2.504,12R$

59 02.04.04.009-4
RADIOGRAFIA DE MAO - Radiodianóstico - esqueleto toráxico e

membros superiores
2772 Rs 12,7s 35.343,00RS

60 02.04.04.010-8
RADIOGRAFIA DE MAO E PiJNHO (P/ DETERMINACAO DE IDADE

OSSEA) - Radiodianóstico - esqueleto toráxico e membros superiores
120 R5 12,28 7.473,60R5

02.0.1.04.011-6
RADIOGRAFIA DE ESCAPULA/OMBRO (TRES POSICOES) -

Radiodianóstico - esqueleto toráxico e membros superiores
2364 Rs 15,30 36.169,20R$

61 02.04.44.0t2-4
RADIOGRAFIA DE PUNHO (AP + LATERAL + OBLIQUA) . RadiodianósticO

- esqueleto toráxico e membros superiores
3372 R5 13,48 45.454,56RS

63 02.04.05.00L-4
CLISTER OPACO C/ DUPLO CONTRASTE - Radiocjiagnóstico - aparelho

digestivo
L2 Rs 66,11 793,32RS

02.04.05.402-2
COLANGIOGRAFIA PER-OPERATORIA - Radiodiagnóstico -

colangiografia transcutânea
t2 Rs 34,08 408,96RS

65 02.04.05.c03-0
COLANGIOGRAFIA POS-OPERATORIA- Radiodiagnóstico -

cola ngiograf ia transcutânea
12 Rs 3s,17 422,A4RS

66 02.04.05.004-9 DUODENOGRAFIA HIPOTONICA - Radiodiagnóstico - aparelho digestivo L2 Rs 34,86 Rs 418,32

67 02.04.05.005-7 FISTULOGRAFIA - Radiodianóstico - fistulografia L2 Rs 48,33 RS 579,96

68 02.04.05.006-s HISTEROSSALPINGOGRAFIA - Radiodianóstico - histerossalpingografia t2 Rs 5s,14 78t,68RS

69 02.04.05.007-3
PIELOGRAFIA ANTEROGRADA PERCUTANEA - Radiodiagnóstico -

pielografia anterograda percutânea
t2 R5 73,43 881,16R5

02.04.05.008-1
PIELOGRAFIA ASCENDENTE - Radiodiagnóstico - bacia e membros
inferiores

L2 Rs ss,os Rs 660,50

7t 02.04.05.010-3
PLANIGRAFIA DE RIM S/ CONTRASTE - Radiodiagnóstico - bacia e
membros inferiores

L2 Rs 1s,14 Rs 1"81,68

72 02.04.05.011-1
RADIOGRAFIA DE ABDOMEN (AP + LATERAL / LOCALIZADA) .

Radiodiagnóstico - abdômen - a. p. - lat ou localizada
96 Rs 18,46 7.772,1.6RS

02.04.05.012-0
RADTOGRAFTA DE ABDOMEN AGUDO (MtNtMO DE 3 tNCtDENC|AS) -

Radiodiagnóstico - abdômen agudo
96 R$ 26,4s RS 2.s39,20

74 02.04.0s.013-8
RADIOGRAFIA DE ABDOMEN SIMPLES (AP) - Radiodiagnóstico -

abdômen simples - a. p.
2856 Rs 14,4s 41.269,20RS

02.04.05.oL4-6
RADIOGRAFIA DE ESTOMAGO E DUODENO - Radiodiagnóstico -

aparelho digestivo
12 R5 43,36 520,32RS

76 02.04.05.015-4
RADIOGRAFIA DE INTESTINO DELGADO (TRANSITO) - Radiodiagnóstico -

aparelho digestivo
72 Rs 62,68 752,16Rs

77 02.04.05.016-2
RADIOGRAFIA P/ ESTUDO DO DELGADO C/ DUPLO CONTRASTE

(ENTEROCLISE) - Radiodiagnóstico - aparelho digestivo
t2 Rs 51,02 Rs 612,24

78 02.04.05.017-0
URETROCISTOGRAFIA - Radiodiagnóstico - drenagem de coleçôes no

aparelho uro - genital L2 Rs 58,82 r() 705,84

79 02.04.05.018-9
UROGRAFIA VENOSA - Radiodiagnóstico - drenagem de coleções no

aparelho uro - genital L2 RS 808,s6

80 02.04.06.001-0 ARTROGRAFiA - Radiodiagnóstico - artrografla 72 Rs 46,8s RS 562,2A

02.04.06.002-8
DENSITOMETRIA OSSEA DiJO-ENERGETICA DE COLUNA (VERTEBRê.S

LOMBARES E/OU FEMUR) - Radiodiagnóstico - densitometria óssea
840 Rs s9,24 49.761,60Rs

180 R§ 1s,18 2.732,40R$82 02.04.06.003-6 ESCANCIVIETRIA - Raciiodiagnóstico - bacia e membros inferiores

Rs 20,62 247,44RSt202.04.06.004-4
PLANIGRAFiA DE OSSO. SUBSIDIARIA A OUTROS EXAMES (POR

PI-ANO) - RaCiodianóstico - planigrafia Ce osso
83

247,44R512 Rs 20,6202.04.06.005-2
PLANIGRAFIA DE OSSO EM 2 PLANOS

o5s0

Radiodianóstico - planigrafia de
84

Rs 1s,18 9.290,16R56L2RADiOGRAFIA DE ARTICULACAO COXO-FEMORAL - Radiodiagnóstico -

bacia e membros infàriores85 02.04.06.0c6-0

R5 67,38

t ''
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R5 1s,30t286 02.04.06.007-9
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO SACRO-lL|ACA - Radiodiagnóstico -

bacia e membros inferiores

2916 Rs 13,s787 02.04.06.008-7
RADIOGRAFIA DE ARTICULACAO TIBIO-TARSICA - Radiodiagnóstico -

bacia e membros inferiores

2940 Rs 1s,18 *5\-Y'l---ffirr,ro88 o2.04.05.009-5
RADIOGRAFIA DE BACIA - Radiodiagnóstico - bacia e membros

inferiores

Rs 13,s7 t8.726,60Rs1380ao 02.04.06.010-9
RADIOGRAFIA DE CALCANEO - Radiodiagnóstico - bacia e membros

i nferiores

t872 Rs 16,8s RS 31.618,0802.04.46.0L1,-7
RADIOGRAFIA DE COXA - Radiodiagnóstico - bacia e membros

inferiores
90

4464 Rs 13,94 Rs 62.228,1.6
RADIOGRAFIA DE JOELHO (AP + LATERAL) - Radiodiagnóstico - bacia e

membi'os inferiores
91 02.04.06.012-5

84 Rs 14,44 RS L.2L2,9692 02.04.06.013-3
RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PATELA (AP + LATERAL + AXIAL) -

Radiodiagnósticc - bacia e membros inferiores

24 R5 17,33 RS 475,9293 02.o4.06.0L4-1
RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PATELA (AP + LATERAL + OBLIQUA + 3

AXIAIS) - Radiodiagnóstico - bacia e membros inferiores

Rs 13,74 59.027,04RS429694 02.04.06.015-0
RADIOGRAFIA DE PE / DEDOS DO PE - Radiodiagnóstico - bacia e

mernbros inferiores

2748 Rs 16,89 46.413,72R502.04.06.016-8
RADIOGRAFIA DE PERNA - Radiodiagnóstico - bacia e membros

i uferiores

24 Rs 17,33 Rs 4L5,9202.04.06.017-6
RADIOGRAFIA PANORAMICA DE MEMBROS INFERIORES.

Radiodiagnóstico - bacia e membros inferiores
Total Lote 02 Rs L.71L.228,2O

834 Rs 93,24 77.762,!6R$L - - -, --, - lroivoenAFrAcorúpurADoRIzADADEcoLUNAcERVIcAL cl ous/
02.06.01.001-0 I- 

ICONTRASTE - Exame portomografia computadorizada

960 Rs 107,s8 RS L03.276,802

I

i-^
I

ls/t'
ituIOGRAFlA COMPUTADORIZADA DE COLUNA LOMBO-SACRA C/ OU

CONTRASTE - Exame por tomografia computadorizada
02.06.01.002-8

524 Rs 93,24 48.857,76RS3 02.06.01.003-6 lrovroe 
nnnn coMprjrADoRrzADA DE coLUNA roRACrcA c/ ou s/

- 
ICONTRASTE - Exame por tomografia computadorizada

2130 Rs 93,23 198.579,90Rs4
lrovoe nnrn coMpurADoRtz,ADA DE FAcE / sElos DA FAcE /
iARTICULACOES 

TEMPORO-MANDIBULARES - Exame por tomografia

lcom putadorizada

02.05.01.004-4

)) Rs 93,235 -__ - IToMoGRAFtA coMpurADoRtzADA Do pEscoco - Exame por
02.06.01.005-2

; ton:ografia computadorizada
R5 2.051,06

6 ^^- ^ iroiviocnAFtA coMpurADoRrzADA DE SELA TURCTcA - Exame por
UI.Ub-UI-UUb-'J I

itomografia computaciorizada
2974 Rs 103,91 RS 309.028,34

--- ^ iTOIVIOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO CRANIO - Exame por
02.06.01.007-s i

I tornograf ia computadorizada
2828 Rs 103,91 293.857,48RS

02.06.01.008_7 lrovovter-oe nAFIA coMPUTADoRIZADA - Exame por tomografia

i computadonzada
18 Rs 145,10 Rs 2.677,80

9 02.05.02.001_s I 

TOTvIOGRAFtA COMPUTADORTZADA DE ARTTCULACOES DE MEM BRO

ISUPERIOR - Exame por tomografia computadorizada
44 Rs 93,23 4.r02,12RS

10

jrovoe anrra coMpurADoRrzADA DE sEGMENTos ApENDTcuLARES -

02.06.02.002-3 i{anaco, ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA, pÉ) - Exame por

i tomografia computadorizada

Lt2 Rs 93,23 10.447,76RS

L7 02.06.02.003_1 irouocnartn coMpurADoRtzADA DE ToRAx - Exame por tomografia

lcom putadorizada
1330 Rs 142,89 190.043,70Rs

t2
itouoe aar-n coMpurADoRizADA DE ABDoMEN supERroR

02.06.03.001-0 I

i por tomografia computadorizada

Exame
2924 Rs 14s,10 RS 424.272,40

492 Rs 93,23 RS 45.869,1613
irovoe Rnna coMpurADoRrzADA DE ARTtcULACoES DE MEMBRo

02.06.03.002-9 i' 
IINFERIOR - Exame por tomografia computadorizada

2300 Rs 14s,10 JJJ. / JV,UURs14

I... - iro;v:ce nAFiA CoMPU-IADoRIZADA DE PELVE / BACIA / ABDOMEN
02.06.03.003-7 i

IINFERIOR 
- Exame por tomografia computadorizada

Total Lote 03 Rs 2.04J..48p.,M

95

96

-l

b
rf

7,V
3

', i' r r-,

RS



N'"

t

f 02.07.01.001-3
Rs 302,48 " ''§i3-&c

2 02.07.01.002-1
Rs 317,90 RS 94.098,40

3 02.07.01.003-0
Rs 284,L7 Rs 163.681,92

4 02.07.01.004-8

ANGIORESSONANCTA CEREBRAL - Exame de ressonância magnética

NCIA MAGNETICA DE ARTICULACAO TEMPORO-

CIA MAGNEÍ|CA DE COLUNA CERVTCAL/PESCOçO - Exame

NANCIA MAGNET|CÂ DE COLUNA LoMBo-SACRA - Exame de

RESSCNANCIA MAGNETTCA DE COLUNA TORACTCA - Exame de
ressonancta m

t2I

296

L

420

RESSONA

RESSONAN

RESSO

576

2124

MANDIBULAR - Exame de ressonância

de ressonância

ressona ncta RS 284,L7 603j77,08R5

5 02.07.01.005-6
Rs 284,17 119.351,40R5

6 02.07.01.006-4
NCIA MAGNETICA DE CRANIO - Exame de ressonânciaRESSONA

magnetica 1304 Rs 284,17 370.5s7,68Rs

7 02.07.07.007-2
RESSONANCIA

magnética

MAGNETICA DE SELA TURCTCA - Exame de ressonância
91 R5 284,17 RS 25.859,47

8 02.07.02.001,-9
RESSONANCIA MAGNETTCA DE CORACAO / AORTA C/ C|NE _ Exame de
ressonâ ncia 20 Rs 370,83 7.4L6,60RS

9
RESSONANCIA MAGNETICA DE MEMERO SUPERIOR (UNILATERAL)

Exame de ressonância
02.07.02.ao2-7

634 Rs 284,17 180.153,78RS

02.07.02.003-5
RESSONANCIA [/4AGNETICA DE ToRAx Exame de ressonância

128 Rs 284,17 36.373,76Rs

lt 02.07.03.001-4
NANCIA MAGNETICA DE ABDOMEN SUpERtOR - Exame deRESSO

ressona ncra 558 Rs 284,17 158.566,86Rs

t2 02.07.O3.00?-2
Rs 284,17 189.257,22Rs

13 02.07.03.003-0
R5 284,17 480.247,30Rs

t4 02.07.03.004-9

MAGNETICA DE BACIA / PELVE / ABDOMEN !NFERIOR.

IA MAGNETICA DE MEMBRO INFERIOR (UNILATERAL) -

RESSONANCiA MAGNETICA DE V|AS

BILIARES/COLANGIORRESSONANCTA - Exame de ressonância 248

ESSONANCiA

RESSONANC

Exame de ressonância

Exame de ressonância etica

666

1690

Rs 284,17 70.474,76RS

Total l-ote 04 Rs 2.536.225,7t
TOTAT GERAL RS 6.941.872,s5

v10
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃo - cPL

PREGÃO ELETRÔNICO N9 O22I2O2O - CPL

ANEXO !I

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENC!AL

lmperatriz (MA), 

-d

tr\l"

3t .v
t," il '

de 2020.o

A(o)

PREGOETRO(A) MUNICIPAt

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 IaOaO-CPL.

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua , vem pela presente informar a Vs. Sas. que o

Sr portador do RG ;1e e do CPF ne

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 -

Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site: www.imPeratrrz. ma.gov.br
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ANEXO lll
(MTNUTA DO CONTRATO)

coNTRATo Ne /2020 -_

coNTRATo eARA coNTneraçÃo DE EMPRESA

ESPECIALIZADAS EM PROCEDIMENTOS COM

FTNALTDADE otRenÓsrtcR (BloPslA,

RADIOGRAFTA, TOMOGRAFIA COMPUTADORI.

ZADA E REssoNÂrucla uRctuÉnca1, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNrctpAL or saúoe DE IMPERATRIZ E suAs

coonoeruaçÕes QUE ENTRE SIcEIEBRAM o
ruurutcípro DE tMPERATRtz E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2020, de um lado, o MUNICíP|O DE IMPERATRIZ,

CNpJ/MF ns 06.L58.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, ne 2O1., Centro, atraves do(a)

Secretário(a) Municipal , brasileiro(a),

agente político, portador do RG n.e 

- 

SSP/MA e do CPF/MF n.e doravante

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/MF n.e estabelecida na 

-, 

neste ato, representada

pelo, Sr portador do RG n.Q 

- 

e do CPF/VF n.e doravante

denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta noProcesso n.e

02.19.0O.O30al2}2}e proposta apresentada, QU€ passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.e 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as

cláusulas e condições seguintes:

1. CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

a) Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa especializadas em procedimentos

com finalidade diagnóstica (Biopsia, Radiografia, Tomografia Computadorizada e Ressonância

Magnética) para atender as necessidades do Hospital Municipal de lmperatriz (HMl), Hospital

Municipal de lmperatriz (Hll) e Controle, regulação, avaliação e auditoria da Rede Municipal de

Saúde, conforme quantitativos descritos no Termo de Referência com motivação no Processo

Administrativo n'02.19.O0.O30412020-SEMUS, e em conformidade com o Pregão Eletrônico ne

O22|2O2O-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para

^J"

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - impera
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872

site : www. imPeratt'rz. ma.gov. br

triz (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAçÃO - CPL Nl"

imento licitatótodos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no p

realizado na forma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

roced

2. CúUSULA STCUNOA - ORS OeRtCRCÕtS OR CONrnarnOA

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar com todo o

empenho e deciicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

confiados, obrigando-se ainda a:

2.lManter sempre atualizados os prontuários clínicos dos pacientes;

2.2Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

2.3Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem prejuízo

da qualidade na prestação de serviços;

2.4Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando

da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste Projeto Básico;

2.SEsclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

2.6Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo

nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

2.TGarantir a confidenclalidade dos dados e informações aos pacientes;

2.SNotificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação ou de sua

Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de registro da

alteração, cópia autenticada da Cerlidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil de

pessoas Jurídicas.

Z.g Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS

e a terceiros a eles vinculados, decorrentes cle ação ou omissão voluntária, ou de negligência,

imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando

assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.

2.tO Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisão das

condições ora estipuladas.

2.lL Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para a prestação

dos serviços, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei 8.666193;

2.12 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá o prestador de serviços de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

2.13 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções

previstas no art.'81 na Lei8.666/93.

2.14 Atender todos os requisitos previstos na Portaria ns 134/201L, do Ministério da

Saúde, que dispõe acerca cjo Sisterna de Cadastro de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

2.15 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,

embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

2.16 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com

relação a prestação dos serviços.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524'9872 / Fax: (99) 3524-9872

site: www. intperatriz.ma.gov. br
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cotrrtrssÃo PERMANENTE DE LlClreçÃo - cPL

2.17 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando er

condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que

a perfeita execução do objeto.

udicar

2.t8 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

2.19 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

2.2O A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria

Municipal de Saúde e ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste

Contrato.

2.21 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a

Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

2.22 A contratada deverá disponibilizar o quantum de equipamentos, máquinas e mão de

obra necessária à prestação dos serviços, alem de insumos e quaisquer outros utensílios em

quantidades necessárias para fiel execução do contrato.

2,23 O Contratado fica obrigado a manter atualizado o cadastro junto ao Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informando a CONTRATANTE, sempre que

houver alterações de ordem estrutural e/ou no quadro funcional, tendo a validação da

Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria qLranto a veracidade das informações

prestadas.

2.24 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.

2.25 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, inclusive aquelas que não rezem diretamente as cláusulas do contrato

de prestação de serviço entre os contratantes.

2.26 A empresa que possua sede fora do município de lmperatriz - MA ou municípios

circunvizinhos vencedora deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz- MA por meio

de empresa filial, devidamente estabelecida, para a realização dos procedimentos em

referência do deste contrato.

2.27 O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha

de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena

de recusa da assinatura do contrato.

2.28 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

2.29 Não haverá distinção no atendimento ao Usuário do SUS em relação aos pacientes

atendidos por meio de convênios e/ou atendimento particular, quer seja na forma de

atendimento, no uso de materiais, quer seja no espaço físico em que o serviço será prestado.

2.30 O prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visível, de sua condição de

entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição.

2.3t Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença, Localização e

Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria Municipal

de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratação.

2.32 A empresa deverá apresentar no ato da contratação a relação dos profissionais e

juntar cópia dos seguintes documentos de cada profissional: Diploma de curso superior na
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área de medicina devidanrerrte reconhecioo pelo MEC e de acordo com

diploma de especialista na área dos procedimentos a serem contratados,

Nl"

de qualificação cle especialista - RQE, observando estritamente as diretrizes quanto à

qualificação dos profissior,ais a ree lizar os procedimentos, em conformidade com o exigido na

Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Tabela SUS); Registro junto ao

Conselho Regional competente à categoria.

2.33 Apresentar o rol de especialistas que compõem o corpo clínico da empresa, Em caso

de alterações no corpo clínico da Contratada, a Contratante deverá ser informada.

2.34 Apresentar registro ou inscrição do responsável técnico por ela no conselho

profissional com petente.

2.35 Manter a Secretaria Municipal de Saúde informada sobre o número de atendimentos

realizados mês a mês.

2.36 lndicar preposto para representa-la na execução do contrato no município que o

serviço está sendo prestado e dirigir os trabalhos realizados;

2.37 lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que prestam serviço

na obra ou serviço contratado, indicando pãra tanto as suas respetivas funções e salários;

2.38 A contratada devérá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores

dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover diretamente ao

trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas;

2.39 Observar e cumprir as norrnas de saúde e segurança do trabalho, previstas em

normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados, para tanto, uma via dos

programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos exames admissionais dos

empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços, bem como

sempre apresentar documentos cr-rrlprobatórios dos trabalhadores a serem contratados ou

demitidos.

Z.4O tnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério Público do

Trabalho e Ministério Público do Estado cio Maranhão - Promotorias de Justiça de lmperatriz,

eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com agentes públicos

ocupantes de cargos em comissão ou furrção de confiança ou, ainda, agentes políticos da

Administração Pública Municipal, direta ou inciireta, de qualquer dos Poderes'

2.41 Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no que

dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando,

por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração dos programas

específicos (PPRA, PCMSO), bem como sttas implementações.

3. cúusuLe trncflnR - osRtcecÕes oR coNrRarANft

3.1 Efetuar o pagamento na forma deste contrato, após o recebimento definitivo da prestação

dos serviços e verificação do cumprims6lo de todas as obrigações legais, fiscais,

previdenciárias e as demais disposições deste contrato.
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3.2 Verificar se os procedimentos foram realizados com observação às disposi

neste contrato, implicando em caso Ílegativo no cancelamento do pa

procedimentos entregue.

3.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a administração.

3.4 Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos

requisitos mínimos constantes dos Anexos e condições deste contrato.

3.5 Notificar a empresa, por escrito, através do fiscal do contrato, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para

que sejam adotadas as medidas corretlvas necessárias.

3.6 A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa contratada

junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de debitos trabalhistas, de débitos e

tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da certidão negativa de investigação

junto ao Ministério de Público do Trabalho.

4. CLÁUSUIA QUARTA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS

4.1 Os serviços descritos no objeto deste contratoserão executados no espaço físico da

CONTRATADA, no Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz e

podendo ainda sê-lo em outro local, a ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde.

4.2 Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da

CONTRATADA com observância estrita das Leis ns 8.080/93, 8.666193 e demais normas

aplicáveis à espécie, sem prejuízo das disposições seguintes:

4.2.L Para os efeitos deste contratoconsideram-se profissionais da CONTRATADA:

a) O membro de seu corpo clínico e de profissionais;

b) O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;

c) O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta

serviços à CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado.

4.3 Equipara-se ao profissional autônomo definido no item anterior a empresa, grupo,

sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de saúde.

4.4 A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer

complementação aos valores pagos pelos serviços prestados.

4.5 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização suplementar

exercidos pela Contratante sobre a .execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA

reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção

nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde (Lei ns 8.742190), alem das Normas

Operacionais da Saúde.

4.6 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para

execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,

sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em

nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante ou para o Ministerio da

Saúde.

4.7 A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de paciente,

amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento
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devido, pelo Poder Público, ressalvadas as situações de calamidade públ

ameaça de ordem interna ou em situações de urgência ou emergência.

4.8 Os agendamentos dos procedimentos ambulatoriais serão realizados por meio do SISREG.

4.9 O CONTRATADO disponibilizará ao CONTRATANTE, a agenda diária e horários pré-

estabelecidos em que serão executados os serviços objeto do presente contrato para a

efetiva organização do fluxo da prestação dos serviços e atendimento das necessidades dos

usuários do SUS.

4.104s agendas disponibilizadas pelos contratados deverão ser entregues na Superintendência

de Controle, Avaliação e Auditoria 40 (quarenta) dias anterior ao mês da prestação dos

serviços.

5. cúusuuq eurwtR - pRlzos. tocRt or rrutRecR. Rrcrgtrueruto e lcettRcÃo oos sERVlCos

5.1 A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo os

trâmites e rotinas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. A empresa que não

cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

5.2 Os serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante, na clínica do prestador

de serviços, no Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz e/ou local

designado por pessoa competente para tal.

5.3 A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com perfeição, conforme proposta

apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos.

5.4 O recebimento dos serviçoi dar-se-á provisoriamente, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em

até 1-5 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.

5.S O recebimento dos serviços dar-se-á definitivamente, após a confirmação da

Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, mediante a emissão de relatório

circunstanciado acerca da realização dos serviços.

5.6 O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da

verificação do resultado, por membro devidamente qualificado da Superintendência de

Controle, Avaliação e Auditoria e da satisfação de todas as especificações do Termo de

Referência e Edital, para a expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo,

conforme o caso.

6. cúUSULA A - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO

G.1 O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de ordem

bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação

definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente

6.2 O pagamento deverá ser efetuado em paRCfHS MENSAIS PROPORCIONAIS A REALIZACÃO

DOS SERVICOS PRESTADOS, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

6.3 Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar junto às notas

fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade

Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Debito - CND), com o FGTS (Certificado de

Regularidade do FGTS), e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT e

previdenciárias.
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6.3.1 Além das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas supracita

comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:

a) documento comprobatório do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso

semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários;

b) documento comprobatorio da concessão de férias remuneradas aos funcionários e ao

pagamento do respectivo adicional;

c) documento comprobatório da concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e

auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;

d) documento comprobatório dos depósitos do FGTS;

e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias

dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;

f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores,

dentro do prazo legal;

6.4 Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula do

Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.

6.5 Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo quitação das obrigações por parte

da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o pagamento

das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da

execução dos serviços contratados

6.6 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não

cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu azo.

7. cúusul-R sÉrtnnR - oR rtscaltzncÃo oo corurRAro

7.1 A fiscalização e acompanhanrento da execução do presente contrato serão feitos pelo

servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente designado, que anotará em

registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ns 8.666, de 21.06.93.

7.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

7.3 Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

7.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora contratados não eximirá a

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com

pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.

7.5 A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente dos

serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da

Contratante designados para tal fim.

7.6 Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de

serviços é iniciada, tomando as seguintes providências:

a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação de

todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgã0, divididos por contrato,

fazendo constar informações conio nome completo, número do CPF, função exercida,

tr
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salários, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade

e auxílio-alimentação), horário de trabalho , férias, licenças, faltas, ocorrên

extras trabalhadas;

b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência

Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o informado

pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a data de

início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em

relação ao salário-base, adicionais e gratificações), além de todas as eventuais alterações

dos contratos de trabalho;

c) Verificar que o número de terceirizados ou funÇão deve coincidir com o previsto no

contrato admi nistrativo;

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma

coletiva ou piso regional;

e) Consuitar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à

contratada;

f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho,

cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da

adoção de medidas de proreção, inclusive através do fornecimento de equipamentos de

proteção individual - EPls, conforme previsto pelo Programa de Prevenção aos Riscos

Ambientais - PPRA da empresa cont'ratada;

g) Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da Execução.

7.6.1 O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação

do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou

acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido

quando o recolhimento for efetuado pela internet;

c) cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo sEFIP (RE);

d) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).

7.6.2 O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação

do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou

acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido

quando o recolhimento for efetuado pela internet;

d) cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo sEFIP (RE);

e) Cópia da relação de tomadores/obras {RET).

7.7 tiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas

com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo mensalmente, para tanto,

os respectivos documentos:

a) Anotação da Carteira de Trabalho;

b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo 3e

di'.Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
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c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Admin

realizando os depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;

d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês

a nterior;

e) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;

f) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;

g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de

férias, na forma da Lei;

h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de

complementares, quando for o caso desses últimos;

i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de entrega;

j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por

lei;

k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das

informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;

l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo

coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;

m) Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em relação aos

empregados vinculados ao contrato.

7.8 Constitui-se como fiscalização, verificar se prestação dos serviços foi realizada com

observação às disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante, implicando

em caso negativo no não atesto das notas, ate regularização;

7.9 Cabe ainda ao fiscal do contrato acompanhai' e fiscalizar a execução do mesmo por meio de

instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando

for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional

exigidas;

c) a qualidade e quantidade dos recursos rnateriais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

0 a satisfação do público usuário.

7.1,0 Cabe ainda ao fiscal do contrato notificar a empresa, por escrito, nas hipóteses do

item 3.5, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias,

7.71. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores

responsáveis pela fÍscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil

para a adoção das medidas convenientes a administração.

8. CIÁUSULA OITAVA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

8.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprirnento das clbrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
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caso de outras ocorrências que possaÍn acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde

caiba a aplicação de sançào mais grave.

8.1..2 Multas:

a) O,O3% (três centésirnos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução

total.

b) O,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.

f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando

houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo

limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

8.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

9. CLAÚSULA NONA - DA RESCISÃO COruTNNTUAI

9.L A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

9.2 Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.3 A rescisão do contrato poderá ser:

9.4 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

9.5 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, prcvidenciárias e para com o FGTS.

9.6 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou

9.7 iudicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
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9.8 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao co

contraditório e a ampla defesa , de acordo corn o artigo 78, incisos XIV a XVI da

no 8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

Lei

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo

primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração; dos serviços, acarretando modiflcações do

valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da

lei ns 8.666, de 2L de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, por prazo superior a t20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrígações assumidas até

que seja normalizada a situaçáo;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal

de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou

objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.
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p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado co

a cessão ou transferência, totai ou parcial da posição contratual, bem como a

execução do contrato

9.9 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

9.10 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e

fundamentada da autoridade competente.

9.11 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei 8.666193.

10.1 CLÁUSULA DÉCIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE

10.2 Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos

Administrativos.

10.3 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no

processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos

cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos

Administrativos.

10.4 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição cia Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

10.5 Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitação da

CONTRATADA.

10.6 Caso a CONTRATADA não sqlicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

10.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

10.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

l1.CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

tL.L O prazo de vigência da contratação dos serviços prestados deste contrato é de 12

(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em até 60

(sessenta) meses cie acordo com o que dispõe a Lei 8'666/93.

10 DÉCIMA V E

ORCAMENTÁRIA E EMPENHO

a) O valor global estirnado do contrato e de RS...'
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b) As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

13. CúUSULA pÉCtMA TERCETRA - pA ANTICORRUPCÃo

13.1 Na execução do futuro Contrato e vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevída a agente público ou a

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prátíca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne 12.846/2013

(conforme alterada), do Decreto pe 8.4201201,5 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

14. CLAÚSULA DÉCIMA OUART A - DO FORO

14.1Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizlMA, com renúncia expressa de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da

execução deste Contrato.

t4.2E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

CONTRATANTE CPF

Secretária Municipal

CPF

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 O22I2O2O - CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa)_ inscrito no CNPJ/MF sob ne

por intermédío do seu representante legal o(a) Sr(a)

Nl"

Êit
gÀí

í

do CPF ne DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da

Lei ns 8.666, de2L de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de outubro de

1-999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO V

MODELO DE DECTARAçÃO DE clÊNClA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico

no 022/2020-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme

exigências legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa

r

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 - BAiRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA

i

i

u,


